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Ata da 7ª Reunião, em 1º de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Alvaro Dias

(Inicia-se a reunião às 14 horas e 30 minutos 
e encerra-se às 14 horas e 34 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – No plenário, não há número regimental para 
abertura da sessão, não podendo esta ser realizada. 

Nos termos do § 2º do art. 155 do Regimento In-
terno, será despachado o Expediente que se encontra 
sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Sobre a mesa, requerimento da Senadora 
Kátia Abreu, nos termos do art. 43, inciso II, do Re-
gimento Interno, de licença particular dos trabalhos 
da Casa, entre os dias 2 de outubro de 2012 a 30 de 
janeiro de 2013.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 869, DE 2012

Requeiro, nos termos do inciso II do art. 43 do 
Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-me dos trabalhos da casa entre os dias 2 de 
outuro de 2012 a 30 de janeiro de 2013.

Sala das Sessões, 1 de outubro de 2012. – Sen-
dor Kátia Abreu, (PSD-TO).

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Não sendo possível realizar-se a votação do 
requerimento, a Presidência defere o pedido, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
aplicado por analogia ao presente caso.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. – Bloco/PSDB 
– PR) – Registro, nos Anais da Casa, nota sobre os 
números revelados pela Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios PNAD. O Brasil tem 1,415 milhão de 
crianças de 7 a 14 anos oficialmente analfabetas, pelo 
registro da PNAD.

A jornalista Miriam Leitão tratou do tema na sua 
coluna de ontem no jornal O Globo. Sob o título “O 
mais grave dos riscos”, ela expressa a estupefação 
de todos nós e reproduz os números da mencionada 
pesquisa.

De 2009 a 2011, caiu o percentual de jovens 
de 15 a 17 anos na escola. A pergunta que devemos 

fazer nesta hora: “Será que é assim que queremos 
vencer?”

Com propriedade, a jornalista chama atenção 
para a “vastidão da tragédia educacional brasileira” e 
nos convoca para “pensar juntos apenas em alguns 
números”.

Fomos informados dias atrás pelo IBGE que 
em 2009 o Brasil tinha 85,2% de jovens de 15 a 
17 anos na escola. O que equivale a dizer que 
14,8% não estavam, e isso já era um absurdo 
suficiente. Mas em 2011, a PNAD descobriu 
que o número tinha piorado e agora só há 
83,7%. Aumentou para 16,3% o total de jovens 
nessa faixa crítica que estão fora da escola. 

A tribuna do Senado Federal é o local apro-
priado para reproduzir o que escreve a jornalista e 
solicitar que os Anais da Casa registrem a íntegra 
dessa matéria.

Em qualquer país do mundo, que saiba a na-
tureza do desafio presente, esses números 
seriam motivo para se fazer um escândalo, ini-
ciar uma investigação, chamar as autoridades 
à responsabilidade. O ministro se desculparia, 
os educadores seriam entrevistados para sa-
ber como resolver o problema, os contribuintes 
exigiriam mais respeito com seus impostos, os 
pais se mobilizariam. Mas a notícia foi dada 
numa sopa de outros indicadores e sumiu por 
lá. Em alguns jornais foi destaque, em outros, 
nem isso.

O Brasil não ficcional e exibido sem os retoques 
do marketing espetaculoso oficial é esse que a pes-
quisa PNAD mostrou. O que ouvimos reiteradamente 
ao longo dos últimos anos são os feitos gloriosos e o 
culto à personalidade dos mandatários.

É hora de a mistificação dar lugar à realidade.
Eu estou pedindo a transcrição na íntegra do ar-

tigo da jornalista Miriam Leitão, do Jornal O Globo, na 
edição do dia 30-9-2012.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno)

O MAIS GRAVE DOS RISCOS

O IBGE revelou uma notícia assustadora, mas 
não houve reação à altura. O Brasil tem um milhão 
quatrocentos e quinze mil crianças de 7 a 14 anos 
oficialmente analfabetas pelo registro da Pesquisa 
Nacional por Amostras de Domicílios (Pnad). E de 
2009 a 2011 caiu – sim, é isso, caiu – o percentual de 
jovens de 15 a 17 anos na escola. Será que é assim 
que queremos vencer?

A vastidão da tragédia educacional brasileira 
não caberia nesta coluna, e arruinaria – querida lei-
tora, caro leitor – este seu domingo. Por isso vamos 
pensar juntos apenas em alguns números. Fomos in-
formados dias atrás pelo IBGE que em 2009 o Brasil 
tinha 85,2% de jovens de 15 a 17 anos na escola. O 
que equivale a dizer que 14,8% não estavam, e isso 
já era um absurdo suficiente. Mas em 2011, a Pnad 
descobriu que o número tinha piorado e agora só há 
83,7%. Aumentou para 16,3% o total de jovens nessa 
faixa crítica que estão fora da escola.

Em qualquer país do mundo, que saiba a nature-
za do desafio presente, esses números seriam motivo 
para se fazer um escândalo, iniciar uma investigação, 
chamar as autoridades à responsabilidade. O ministro 
se desculparia, os educadores seriam entrevistados 
para saber como resolver o problema, os contribuintes 
exigiriam mais respeito com seus impostos, os pais se 
mobilizariam. Mas a notícia foi dada numa sopa de ou-
tros indicadores e sumiu por lá. Em alguns jornais foi 
destaque, em outros, nem isso. Como assim que em 
2012 o país fica sabendo que tem menos – e não mais 
– jovens onde eles deveriam estar? E mesmo assim 
não se assusta, não reage? Difícil saber o que é pior: 
se a notícia em si ou a falta de reação diante da notícia,

Os demógrafos já nos informaram que estão 
nascendo menos brasileiros, e que, por isso, a po-
pulação vai parar de crescer. Os empresários estão 
dizendo que há um apagão de mão de obra, falta 
trabalhador qualificado. Nem que seja por uma mera 
questão econômica, de formação de trabalhadores, o 
país deveria exigir explicação das autoridades. Afinal, 
estamos jogando fora cérebros que serão necessá-
rios à economia.

Mas a educação, evidentemente, não é só para 
formação de trabalhadores, como se fossem peças de 
uma máquina. É a única estrada que leva as pessoas 

à realização do seu potencial, a única forma de real-
mente incluir o cidadão, a melhor maneira de fortale-
cer a democracia. A taxa de analfabetismo no Brasil 
é considerada a partir de 15 anos. Com esse recorte 
etário, a taxa foi de 8,6% em 2011. Uma melhora em 
relação a 2009, quando era de 9,7%. Com mais de 
15 anos temos 12,9 milhões de analfabetos. Mas se 
formos considerar quem não está na conta – os de 7 
a 14 anos – existem mais 1,4 milhão de analfabetos. 
O problema desse número é que ele derrota a ideia 
de que o analfabetismo é um problema herdado pelos 
erros passados do Brasil. De fato, ele é maior quanto 
mais alta for a idade. Mas esses dados mostram que 
o país está repetindo agora o mesmo desatino. Há 
analfabetos jovens, hoje. Meio milhão deles estão na 
área rural. Aliás, a taxa de analfabetismo rural brasi-
leiro é de 21%.

Eu queria não estragar o domingo de você que 
me lê. Então vamos concluir assim: ainda há tempo. 
Se o Brasil se apressar, pode correr atrás dos ainda 
analfabetos. Pode tentar trazer de volta os jovens 
que desistiram da escola. Alguns mais céticos dirão 
que não há mais tempo e o cérebro não educado 
na infância jamais terá de volta a habilidade neces-
sária. São tantos os casos de superação. É quase 
tarde demais, mas ainda há tempo. Se o Brasil não 
se apressar esses jovens continuarão em seu de-
samparo.”

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Não havendo quórum, nós declaramos encer-
rada a sessão, marcando nova sessão para amanhã 
às 14 horas, se obviamente existir quórum.

É o seguinte o expediente despachado:

MENSAGEM DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

A Presidência recebeu a Mensagem nº 85, de 
2012 (º 434/2012, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República solicita que seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo, entre 
o Estado da Bahia e o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento – BIRD, no valor de 
até setecentos milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América, de principal, destinada a financiar 
parcialmente o “Programa de Inclusão e Desenvolvi-
mento Socioeconômico do Estado da Bahia (PROIN-
CLUSÃO)”.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a Mensagem:
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AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

A Presidência recebeu o Aviso nº 55, de 2012 (nº 
1.200/2012, na origem), do Tribunal de Contas da União, 
que encaminha cópia do Acórdão nº 2.513/2012-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de crédi-

to autorizada pela Resolução nº 13/2011, do Senado 
Federal (TC 032.633/2011-4).

O Aviso nº 55, de 2012, vai à Comissão de As-
suntos Econômicos.

É o seguinte o Aviso:
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A Presidência recebeu o Aviso nº 1.110, de 2012, 
na origem, do Tribunal de Contas da União, comuni-
cando o recebimento do autógrafo da Resolução nº 44, 
de 2012, do Senado Federal, autuado naquele Tribunal 
sob o nº TC-036.915/2012-2 e remetido ao setor com-
petente para as providências cabíveis.

O Aviso nº 1.110, de 2012, foi juntado ao proces-
sado da Resolução nº 44, de 2012.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.110–GP/TCU

Brasília, 27 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.921 (SF) de 27-9-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 44/2012 (SF), que “autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, co mo Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até RS$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de dólares norte-americanos)”, e a recomen-
dação para que o Tribunal de Contas da União procesa 
ao acompanhamento da aplicação dos recursos decor-
rentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-036-915/2012-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providência pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

RECURSO

A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
o Recurso nº 13, de 2012, interposto no prazo regi-
mental no sentido de que seja submetido ao Plenário 
o Projeto de Lei do Senado nº 2, de 2012, do Senador 
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Sérgio Souza, que altera a redação dos artigos 32 e 
36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
inserir novas disciplinas obrigatórias nos currículos dos 
ensinos fundamental e médio.

A Presidência comunica, ainda, que foi encami-
nhado à Mesa o Ofício nº 180/2012, do Senador Gim 
Argello, solicitando retirada de sua assinatura aposta 
ao referido recurso. No entanto, o recurso é lido por 
ainda conter o número de subscritores mínimo, previsto 
no § 4º do art. 91 do Regimento Interno. 

São os seguintes os Expedientes:

RECURSO Nº 13, DE 2012

Senhor Presidente,
Com fundamento no disposto no § 3º do art. 91, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requere-
mos a apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do 
Senado nº 2, de 2012, de autoria do Senador Sérgio 
Souza, que “altera a redação dos artigos 32 e 36 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para inserir 
novas disciplinas obrigatórias nos currículos dos en-
sinos fundamental e médio”.

Sala das Sessões,      de setembro de 2012. – 
Senador Eduardo Braga.
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Ofício nº 180/121 – GSGA

Brasília, 27 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vos-

sa Excelência para solicitar as retirada de minha assi-
natura ao recurso apresentado, solicitando a tramitação 
em plenário do PLS nº 2/2012, de autoria do senador 
Sérgio Souza, que altera a redação dos artigos 32 e 
36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
inserir novas disciplinas obrigatórias nos currículos dos 
ensinos fundamental e médio.

Certo de sua atenção para o assunto, aproveito a 
oportunidade para antecipar a Vossa Excelência meus 
votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello.

ABERTURA DE PRAZO

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

OFÍCIOS  
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

 DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 663, 
e 665 a 667, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câ-
mara dos Deputados, comunicando o envio à sanção, 
respectivamente do Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2012; do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 74, de 2009; e dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 59, de 2003; e 128, de 2010.

São os seguintes os Ofícios.

Of. nº 663/12/PS-GSE

Brasília, 19 de setembro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunica a Vossa Excelência que foram aprova-

das as Emendas de nºs 01 a 04 oferecidas por essa 
Casa ao Projeto de Lei nº 6.316, de 2009, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera o Decreto-Lei nº 1.455, de 
7 de abril de 1976, que dispõe sobre bagagem de pas-
sageiro procedente do exterior, disciplina o regime de 
entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre mer-
cadorias estrangeiras apreendidas e dá outras provi-
dências, para autorizar a instalação de lojas francas 
em Municípios da faixa de fronteiras cujas sedes se 
caracterizam como cidades gêmeas de cidades es-
trangeiras e para aplicar penalidade aos responsáveis 
dos órgãos da administração direta ou indireta que 

dolosamente realizarem importação ao desamparo de 
guia de importação”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, _ Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 665/12/PS-GSE

Brasília, 25 de setembro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

o Substitutivo oferecido por essa Casa ao Projeto de 
Lei nº 4.464, de 2004, da Câmara dos Deputados (PLC 
nº 74/09), que “Dispõe sobre o controle da fauna nas 
imediações de aeródromos”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 666/12/PPS-GSE

Brasília, 25 de setembro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 7.822, de 2010, 
do Senado Federal (PLS nº 59/03 nessa Casa), que 
“Acrescenta parágrafo único ao art. 95 da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, para dispor sobre o Jui-
zado Especial Itinerante.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, _ Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 667/12/PS-GSE

Brasília, 25 de setembro de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção.

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 2.180, de 2011, 
do Senado Federal (PLS nº 128/10 nessa Casa), que 
“Confere ao Município de Sorriso, no Estado de Mato 
Grosso, o título de Capital Nacional do Agronegócio.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.
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OFÍCIO 
DA LIDERANÇA DO PSD NO SENADO FEDERAL

A Presidência designa o Senador Sérgio Pete-
cão, como membro titular, em substituição à Senado-
ra Kátia Abreu, que passará à condição de suplente, 
para integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 581, de 2012, confor-
me o Ofício nº 54, de 2012, da Liderança do PSD no 
Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 54/2012-GLPSD

Brasília, 24 de setembro de 2012

Ref.: Indicação do PSD para compor a Comissão Mista 
de apreciação da Medida Provisória nº 581, de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, indico os 

senadores Sérgio Petecão e Kátia Abreu, pelo Parti-
do Social Democrático _ PSD, como membros titular 
e suplente, respectivamente, para compor a Comissão 
Mista que apreciará a Medida Provisória nº 581, de 
2012, com o propósito de autorizar a União a conce-
der subvenção econômica às instituições financeiras 
oficiais federais, sob a forma de equalização de taxa 
de juros  nas operações de crédito para investimentos 
no âmbito do FDCO; altera as Leis nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, e nº 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, que tratam das operações com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste; constitui fonte adicional 
de recursos para ampliação de limites operacionais da 
Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A., 
e dá outras providências.

Respeitosamente, – Senadora Kátia Abreu, Lí-
der do PSD.

TÉRMINO DE PRAZO

Esgotou-se no dia 26 do corrente o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2010 (nº 
1.174, de 2007, na Casa de origem, do Deputado 
Leonardo Quintão), que institui o Prêmio Paulo 
Freire de Criatividade no âmbito do ensino da 
rede pública;
– Projeto de Lei da Câmara nº 100, de 2011 (nº 
4.344, de 2008, na Casa de Origem, do Depu-
tado Lira Maia), que altera a denominação da 
Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA 

para Universidade Federal da Integração Ama-
zônica – UNIAM; 
– Projeto de Lei do Senado nº 585, de 2007, do 
Senador Gilvam Borges, que altera o art. 10 da 
Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui 
o Sistema Nacional de Avaliação da  Educação 
Superior – SINAES, para fortalecer a fiscaliza-
ção do Poder Executivo sobre as instituições de 
educação superior no sistema federal de ensino;
– Projeto de Lei do Senado nº 706, de 2007, do 
Senador Arthur Virgílio, que altera o art. 52 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que fixa 
as diretrizes e bases da educação nacional, para 
exigir, nas universidades, percentagens específi-
cas mínimas para doutores, mestres e docentes 
com regimes de trabalho em tempo integral; e
– Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2010, do 
Senador Acir Gurgacz, que altera a Lei nº 10.753, 
de 30 de outubro de 2003, que institui a Política 
Nacional do Livro, para atualizar a definição de 
livro e para alterar a lista de equiparados a livro; 

Tendo sido apreciados em decisão terminativa, 
os Projetos de Lei da Câmara nº 51, de 2010; 100, de 
2011; e o Projeto de Lei do Senado nº 585, de 2007, 
rejeitados, vão ao Arquivo; e os Projetos de Lei do 
Senado nºs 706, de 2007; e 114, de 2010, aprovados, 
vão à Câmara dos Deputados.

Com referência aos Projetos de Lei da Câmara 
nº 51, de 2010; e 100, de 2011, será feita a devida co-
municação à Câmara dos Deputados.

MENSAGENS DO VICE-PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

A Presidência recebeu, do Senhor Vice-Presidente 
da República, no exercício do cargo de Presidente da 
República, as seguintes Mensagens:

– nº 426, de 2012, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 
2012 (nº 1.827/2011, na Casa de origem), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de cargos de provimento 
efetivo no Quadro de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, 
sancionado e transformado na Lei nº 12.717, 
de 2012; e
– nº 427, de 2012, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 
2012 (nº 7.978/2010, na Casa de origem), de 
iniciativa da Presidência da República, que auto-
riza o Banco Central do Brasil a doar ao Estado 
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de Pernambuco o imóvel que especifica, sancio-
nado e transformado na Lei nº 12.718, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 34 mi-
nutos.)

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

ATA CIRCUNSTANCIADA DA 2ª REUNIÃO DE 2012 
(ORDINÁRIA)

DIA 3 DE SETEMBRO DE 2012,  
SEGUNDA-FEIRA, ÀS 14H, NA SALA Nº 6  

DA ALA SENADOR NILO COELHO

Ata Circunstanciada da 2ª Reunião de 2012 do 
Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacio-
nal, realizada em 3 de setembro de 2012, segunda-feira, 
às 14h, na Sala nº 6 da Ala Senador Nilo Coelho, sob 
a Presidência do Conselheiro Dom Orani João Tem-
pesta, destinada à apresentação de breve histórico da 
atuação do Conselho; disponibilização, em mídia eletrô-
nica, de diversos estudos já realizados pelo conselho; 
e definição sobre a criação de comissões temáticas.

Estiveram presentes os Srs. Conselheiros: DOM 
ORANI JOÃO TEMPESTA, Presidente; FERNANDO 
CESAR MESQUITA, Vice-Presidente;  WALTER VIEI-
RA CENEVIVA, representante das empresas de rá-
dio; ALEXANDRE KRUEL JOBIM, representante de 
empresas da imprensa escrita; ROBERTO FRANCO, 
engenheiro com notórios conhecimentos na área de 
comunicação social; CELSO AUGUSTO SCHRÖDER, 
representante da categoria profissional dos jornalistas; 
JOSÉ CATARINO NASCIMENTO, representante da 
categoria profissional dos radialistas; JORGE COUTI-
NHO, representante da categoria profissional dos ar-
tistas; LUIZ ANTONIO GERACE DA ROCHA E SILVA, 
representante das categorias profissionais de cinema 
e vídeo; MIGUEL ANGELO CANÇADO, representante 
da sociedade civil; RONALDO LEMOS, representante 
da sociedade civil; JOÃO MONTEIRO FILHO, repre-
sentante da sociedade civil.  

Estiveram presentes, também, os suplentes DA-
NIEL PIMENTEL SLAVIERO e MÁRCIO NOVAES e a 

Deputada LUIZA ERUNDINA DE SOUSA.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Boa tarde a todos e a todas.

Havendo número legal, nos termos do art. 6º da 
Lei 8.389 de 1991, eu declaro aberta a 2ª Reunião 
Ordinária de 2012, do Conselho de Comunicação So-
cial, que se destina à apresentação do breve histórico 
do Conselho, disponibilização em mídia eletrônica de 
diversos estudos já realizados pelo Conselho e defi-
nição sobre a criação de comissões temáticas e ou-
tras intervenções que os Conselheiros quiserem fazer. 

O nosso Regimento, quando fala, no art. 39, das 
reuniões do Conselho de Comunicação Social, recorda 
que elas são realizadas na primeira segunda-feira de 
cada mês, às 14 horas. Depois disso, também no § 5º 
diz que terão, em princípio, duração de três horas, po-
dendo ser prorrogadas, caso seja necessário. E aqui 
já proponho que façamos um intervalo por volta das 
três e meia, para um coffee break; às 15h30. 

Também as reuniões têm cinco fases, sendo 
elas Leitura do Expediente; Ordem do Dia; Relatórios 
de andamento dos trabalhos das Comissões, a serem 
proferidos pelos coordenadores; Comunicação dos 
Conselheiros e Participação da sociedade civil a crité-
rio do Conselho. Então, nós vamos familiarizando-nos 
com o Regimento do Conselho de Comunicação Social. 

Eu saúdo o Vice-Presidente, Sr. Fernando Cesar 
Mesquita, bem como os demais membros titulares do 
Conselho de Comunicação – Deputada Erundina, tam-
bém seja muito bem-vinda –, os Suplentes e demais 
participantes da reunião.

Essa ordem já foi enviada com antecedência 
para os senhores, para reflexão e para discutirmos 
no dia de hoje.

Também os senhores receberam, sobre a mesa, 
as atas circunstanciadas da 10ª Reunião Ordinária, a 
última feita em 2006, bem como da 1ª Reunião Ordi-
nária de 2012, que foi a posse do Conselho.

Eu creio que nós dispensamos a leitura dessas 
duas atas, uma de 2006 e essa de 2012, da posse do 
Conselho.

Se os senhores concordam, permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Então, estão aprovadas as atas da 10ª Reunião 
Ordinária de 2006 e da 1ª Reunião Ordinária de 2012.

Era costume do Conselho receber, justamente 
logo depois da reunião e antes de nós termos a próxima 
reunião aqui, por meio eletrônico, a ata, para que cada 
Conselheiro a tivesse em mãos e depois chegasse aqui 
já com possíveis mudanças ou aprovação. Pergunto 
aos Conselheiros se as próximas atas também podem 
ser feitas da mesma forma, ou seja, serem enviadas 
por meio eletrônico para todos e depois as possíveis 
correções ou aprovações aqui, no dia da reunião?

Se concordam, permaneçam como estão. (Pausa.)
Então, podemos fazer assim dessa maneira. 
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A primeira eleição geral deste Colegiado, o Con-
selho de Comunicação Social do Congresso Nacional, 
ocorreu no dia 5 de junho de 2002. Depois, foi prorroga-
da por meio do Decreto Legislativo nº 77, de 2002, até 
5 de junho de 2004. Na época, nós estivemos fazendo 
parte dessa composição e Paulo Machado de Carva-
lho Neto, Roberto Wagner Monteiro, Paulo Cabral de 
Araújo, Fernando Bittencourt, Daniel Koslowsky Herz, 
Francisco Pereira da Silva, Berenice Isabel Mendes 
Bezerra, Geraldo Pereira dos Santos, José Paulo Ca-
valcanti Filho, Alberto Dines, Jayme Sirotsky, Carlos 
Chagas e Ricardo Moretzsohn.

Para o 1º Conselho foram eleitos, para o cargo de 
Presidente, o Sr. José Paulo Cavalcanti Filho, e para o 
de Vice-Presidente, o Sr. Jayme Sirotsky.

A segunda eleição geral do Conselho ocorreu no 
dia 22 de dezembro de 2004 e teve em sua compo-
sição os seguintes Conselheiros: Paulo Machado de 
Carvalho Neto, Gilberto Carlos Leifert, Paulo Tonet Ca-
margo, Fernando Bittencourt, Daniel Koslowsky Herz, 
Eurípedes Corrêa Conceição, Berenice Isabel Mendes 
Bezerra, Geraldo Pereira dos Santos, este que vos fala, 
Arnaldo Niskier, Luiz Flávio Borges D’Urso, Roberto 
Wagner Monteiro e João Monteiro de Barros Filho.

Para esta segunda composição do Conselho, 
foram eleitos, para o cargo de Presidente, o Sr. Arnal-
do Niskier e, para Vice-Presidente, o Sr. Luiz Flávio 
Borges D’Urso.

A atual composição aqui presente – e agradeço 
também aos nossos caríssimos pares que me elegeram 
Presidente juntamente com o Sr. Vice-Presidente, Sr. 
José Fernando Cesar Mesquita – constitui-se dos se-
guintes Conselheiros: Walter Vieira Ceneviva, Gilberto 
Carlos Leifert, Alexandre Kruel Jobim, Roberto Franco, 
Celso Augusto Schröder, José Nascimento Silva, Jorge 
Coutinho, Luiz Antonio Gerace da Rocha e Silva, Miguel 
Angelo Cançado, este que vos fala, Ronaldo Lemos, 
João Monteiro Filho e o Vice-Presidente Fernando Ce-
sar Mesquita. Os suplentes: Daniel Pimentel Slaviero, 
Márcio Novaes, Lourival Santos, Liliana Nakonechnyj, 
Maria José Braga, Eurípedes Corrêa Conceição, Mário 
Marcelo, Pedro Pablo Lazzarini, Wrana Panizzi, Pedro 
Rogério Couto Moreira, João Luiz Silva Ferreira (Juca 
Ferreira), Victor José Cibelli Castiel (Zé Victor Castiel) 
e Leonardo Petrelli.

Informamos que o Conselheiro Gilberto Leifert 
justificou a sua ausência nesta reunião em virtude de 
viagem. Assim, participa desta reunião o Conselheiro 
suplente Sr. Márcio Novaes.

Nós praticamente damos início aos trabalhos – a 
nossa primeira reunião foi de posse – e eu gostaria de 
pautar um pouco a maneira como eu penso que po-
deríamos trabalhar, dentro do Regimento do próprio 

Conselho e das disposições que nos cabem com re-
lação ao nosso trabalho aqui. Sabemos que vivemos 
em um momento de muita participação do povo, dos 
vários segmentos da sociedade e que nós necessita-
mos também de servir a essa sociedade onde nós es-
tamos trabalhando, na questão da comunicação social. 

Como sabem, temos representantes tanto dos 
empregados, dos empregadores, de pessoas especia-
listas em comunicação, das empresas de comunica-
ção, de pessoas que trabalham em diversos sindicatos 
e federações, assim como da sociedade civil. Eu me 
considero cidadão brasileiro e, ao mesmo tempo, com 
responsabilidade neste País e, por isso mesmo, alguém 
que tem a missão de servir ao País como cidadão. 

Ao mesmo tempo, nós poderemos – e teremos 
no final do nosso encontro de hoje – sugerir as comis-
sões deste Conselho, quais serão as várias comissões, 
como também as possíveis audiências públicas, quais 
serão as audiências públicas que poderíamos já pen-
sar, refletir sobre os vários trabalhos do Conselho, de 
tal maneira que pudéssemos ouvir tanto do Ministério 
das Comunicações como da Anatel as preocupações 
com relação à comunicação e mesmo à legislação do 
nosso Conselho.

Está aqui a Deputada Erundina, que esperamos, 
um dia, possa fazer uso da palavra, vez que ela trabalha 
numa comissão importantíssima também com relação 
à comunicação. Ela, como membro do Congresso Na-
cional, deve falar a todos nós e nos colocar a par das 
suas preocupações e sobre o que ela tem trabalhado e 
batalhado, assim como também outras pessoas, como 
aquele que foi o primeiro Conselheiro, que trabalhou 
bastante com Alberto Dines etc. Acho que devemos 
abrir para escutá-los e acolher as várias solicitações 
e preocupações que fazem parte de seu cotidiano.

Nós conhecemos a nossa caríssima Erundina 
desde a época do Focolares. Sabemos que ela tem 
um coração disponível para o diálogo e da grande pre-
ocupação que tem com o nosso País e também com 
a questão da comunicação. Estamos aqui realmente 
para ouvir todas as necessidades.

O Conselho de Comunicação Social é um órgão 
auxiliar do Congresso Nacional, previsto na Carta Mag-
na e instituído pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro 
de 1991. Suas atribuições são reguladas pelo seu Re-
gimento Interno, aprovado pelo Ato da Mesa nº 1, de 
2004, cujas cópias, anteriormente entregues a V. Sªs, 
se encontram sobre as bancadas.

Além disso, encontram-se à disposição de V. Sªs 
as seguintes leis – receberam todos os textos com as 
várias disposições e legislações em curso no Con-
gresso Nacional e também um CD com os estudos de 
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legislação que tem em mãos tudo aquilo que acontece 
e as leis em curso no Congresso Nacional.    

1) Lei nº 8.977, de 1995, que “dispõe sobre o 
serviço de TV a Cabo e dá outras providências” e es-
tabelece: 

Art. 44. Na implementação das disposições 
previstas nesta Lei, o Poder Executivo terá o 
prazo de seis meses para baixar todos os atos, 
regulamentos e normas necessários, ouvido o 
parecer do Conselho de Comunicação Social.

2) Lei nº 11.652, de 2008, que “Institui os princí-
pios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública 
explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a enti-
dades de sua administração indireta; autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunica-
ção (EBC); altera a Lei nº 5.070, de 07/07/1966; e dá 
outras providências”, e prevê: “Art. 17, inciso V, que 
compete ao Conselho Curador encaminhar ao Conse-
lho de Comunicação Social as deliberações tomadas 
em cada reunião”;e

3) Lei nº 12.485, de 2011, que “Dispõe sobre a 
comunicação audiovisual de acesso condicionado; al-
tera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001, e as Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro de 
2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de ja-
neiro de 1995, e 9.472, de 16 de julho de 1997; e dá 
outras providências”, e estipula: “Art.42. A Anatel e a 
Ancine, no âmbito de suas respectivas competências, 
regulamentarão as disposições desta Lei em até 180 
(cento e oitenta) dias da sua publicação, ouvido o pa-
recer do Conselho de Comunicação Social”.

Esta Presidência oficiará aos titulares dos res-
pectivos órgãos e à Casa Civil da Presidência da Re-
pública sobre a instalação e o pleno funcionamento 
deste Colegiado, solicitando-lhes o envio de todas as 
normas reguladoras do setor.

Iremos assinar ainda hoje esses ofícios pedin-
do para que sejam encaminhados a este Conselho 
justamente assuntos que foram já deliberados em lei. 

Foi protocolado na secretaria do Conselho, no dia 
23 de julho último, documento encaminhado pela Fe-
deração Interestadual de Trabalhadores em Empresas 
de Radiodifusão e Televisão (Fitert), que se encontra 
distribuído sobre as bancadas.

A Presidência esclarece que, nos termos do § 2º 
do art. 4º da Lei nº 8.389, de 1991, a composição deste 
Colegiado é eleita em sessão conjunta do Congresso 
Nacional, podendo as entidades representativas dos 
setores sugerir nomes à Mesa.

Há um texto que recebemos agora e, portanto, 
vocês não têm em mãos na bancada – vou pedir para 
tirar cópia para vocês terem – que um dos nossos 

conselheiros, o Alexandre Jobim, acaba de entregar 
à mesa, que diz o seguinte: 

Considerando determinadas incongruência do 
Regimento Interno do Conselho de Comunica-
ção Social, para com a Lei nº 8.389, de 1991, 
que instituiu este Conselho, venho respeitosa-
mente a V. Sª, forte no art. 49 e seguintes do 
Regimento apresentar proposta de alteração 
regimental, cujo texto e justificativa seguem 
anexos ao presente.
Nesses termos, requer-se seja apresentada a 
presente proposta aos membros deste Con-
selho, bem como seja o tema pautado para 
deliberação tão logo seja possível.
Sendo aprovada, que seja comunicada à Mesa 
do Senado Federal, para aprovação e publi-
cação.
Atenciosamente, Alexandre Jobim, Membro do 
Conselho de Comunicação Social.

Seguem, depois, a citação do artigo e a sua jus-
tificativa, que os senhores terão em mão assim que 
fizerem as cópias.

Eu creio que depois, quando nós fizermos as vá-
rias Comissões, também a Comissão vai, depois, fazer 
um relatório, terá um relator, sobre esse pedido, para 
nossa deliberação, nossa conversa e, depois, futuro 
encaminhamento.

Também o Regimento Interno do Conselho de 
Comunicação Social, em seu art. 26, prevê:

Art. 26. Por proposta de qualquer de seus 
membros, o Conselho de Comunicação Social 
poderá criar até cinco comissões temáticas, 
com objeto e composição definidos na reunião 
do Conselho que as constituir.
§1º A comissão temática terá prazo definido 
pelo Presidente do Conselho, ouvido o Plená-
rio, para apresentar o seu relatório.
§2º O relatório de cada comissão temática será 
submetido à deliberação do Conselho. 

Na última composição, no último Conselho de 
Comunicação Social, havia as seguintes comissões 
temáticas: 

1 – Comissão de Regionalização e Qualidade de 
Programação e de Radiodifusão Comunitária; 

2 – Comissão de Tecnologia Digital; 
3 – Comissão de TV por Assinatura; 
4 – Comissão do Marco Regulatório;
5 – Comissão de Liberdade de Expressão.
Termino, aqui, a minha fala e consulto os membros 

do Conselho se querem deliberar, nesta oportunida-
de, sobre a constituição das comissões temáticas ou 
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deixar como Ordem do Dia da próxima reunião, que, 
em termos regimentais, deverá ocorrer na primeira 
segunda-feira de cada mês, portanto, dia 1º de outubro.

Então, palavra aberta aos Srs. Conselheiros sobre 
essa questão da criação das comissões.

Schröder?
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Boa 

tarde, Presidente, boa tarde, companheiros, colegas 
de Conselho.

Primeiro, é uma grande satisfação voltarmos, 
após seis anos de recesso, a esse espaço tão impor-
tante, tão necessário, que, infelizmente, não tivemos a 
chance de usar em momentos importantes da comuni-
cação nesse último período. Por exemplo, ficamos sem 
debater, neste Conselho, a questão da convergência 
tecnológica, a questão da Lei de Imprensa, enfim, uma 
série de decisões que o País acabou tomando e de 
que não tratamos.

Felizmente, estamos de volta. Eu queria saudar a 
iniciativa do Congresso, do Conselho, e saudar a Pre-
sidência, em que, muito respeitosamente, reconheço 
um companheiro e um colega de Conselho voltado ao 
interesse público.

Presidente, eu acho que nós tínhamos de apro-
veitar esta primeira reunião para socializar, ou seja, 
constituir uma base de acordo, por exemplo, sobre uma 
possível agenda que nos parece essencial.

Um dos problemas que nós tivemos no Conse-
lho anterior foi que a agenda era frágil, quando não 
existente, ou seja, ela sempre respondia a interesses 
particulares e nunca se pautou, digamos, ou raramen-
te se pautou por uma agenda inclusive deixada pelo 
presidente anterior, o jurista Dr. José Paulo Cavalcanti.

Então, acho que nós podíamos aproveitar a nossa 
reunião de hoje, conversar um pouco sobre isso, so-
cializar, identificar essa agenda, de tal maneira que as 
comissões, que nós deliberássemos, correspondessem 
a essa agenda que este Conselho achar necessária.

É claro que ela é uma agenda provisória, na me-
dida em que nós atendemos demandas do Congresso 
Nacional, mas acho é dever e papel deste Conselho 
constituir, ou seja, sinalizar para os parlamentares 
brasileiros, para o Congresso brasileiro qual é o in-
teresse da sociedade brasileira no que diz respeito à 
comunicação.

Então, eu sugeriria, muito respeitosamente, que 
a gente fizesse esse debate para, depois, pensarmos. 
Olhando, por exemplo, as comissões existentes, pa-
rece-me que algumas, inclusive, já estão superadas 
na medida em que algumas coisas foram decididas. 
Então, acho que poderíamos referir as comissões a 
partir dessa agenda. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Creio que a ideia é justamente esta de poder fazer 
uma agenda. Já pensamos, mais ou menos, em como 
chamar pessoas, chamar grupos, chamar entidades e 
também discutir os assuntos. Muito obrigado, Senhores.  

Alexandre. 
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-

sidente, Srs. Conselheiros, da mesma forma, saúdo a 
todos os membros. Fico muito feliz em participar des-
te Conselho. Eu queria, sem mais delongas, aderir à 
proposta do Conselheiro Schröder, porque realmente 
não faz muito sentido criarmos as comissões agora, 
sem conhecermos efetivamente o acervo que temos, 
a pauta e a agenda pretendida. 

Acho e reitero, inclusive os senhores devem estar 
recebendo uma proposta de alteração do Regimento 
Interno, da minha autoria, para debater oportunamente, 
que a intenção deste Conselho deve ser efetivamen-
te valorizar – aqui aproveito a presença da Deputada 
Erundina – um órgão de auxílio ao Congresso Nacional. 
Justamente na linha do Schröder, temos que, primei-
ramente, montar uma agenda de discussão, definindo 
os temas relevantes e dispensamos os já defasados, 
para irmos em frente. Eu queria só aditar isso.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Nascimento Silva. 
Eu não sei se sou da Fitert, se sou dos trabalhadores 
de rádio e TV, enfim, Presidente, me incomoda muito 
essa carta da Fitert. Quando nós fomos indicados para 
ocupar esse espaço, fomos indicados pela Federação.  
Acho que é constrangedor não só para mim, mas para 
os demais, inclusive para o Presidente, que foi empos-
sado, o fato de que esta Casa não ouviu as entidades. 
Acho que, da mesma forma, há outras pessoas aqui 
que estão tendo esse problema. Então, quero, primeiro, 
que resolvamos essa questão no campo político ou no 
campo técnico para, aí, sim, ter uma tranquilidade para 
encaminhar os trabalhos. Cheguei um pouco tarde, não 
sei como foram os encaminhamentos, enfim, já che-
guei ao final, mas é uma coisa que me preocupa. Cito 
aqui essa batalhadora, lutadora incansável, Deputada 
Luíza Erundina, que acompanha a sociedade civil de 
uma forma intensa, sobre a questão da democratização 
dos meios de comunicação, sobre a questão da confe-
rência, enfim, outras ações que resgatam, pelo menos 
tentam resgatar, a democracia neste País no campo 
da comunicação – a liberdade de imprensa, enfim. 

Então, eu queria ver não só com o Presidente, mas 
com os demais Conselheiros, a forma pela qual vamos 
resolver essa questão. Cito também o lançamento da 
campanha que expressa a liberdade no www.paraex-
pressaraliberdade.org.br e a Frente Parlamentar pela 
Liberdade de Expressão e o Direito à Comunicação 
com Participação Popular – Frentcom, que tem à frente 
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a companheira Erundina, que a lidera. É necessário 
que ouçamos sempre essa pessoa que se preocupa 
efetivamente com as questões sociais, em que está 
contida a preocupação com a comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Não sei se você ouviu quando falei da Fitert. Quan-
do falei da Fitert, citei que a informação que tenho, 
do Senado, é de que, nos termos do §2º do art. 4º da 
Lei nº 8.389, de 1991, a composição deste Colegiado 
quem elege é o Congresso Nacional. E é eleita em 
sessão conjunta do Congresso Nacional, podendo as 
entidades representativas do setor sugerirem nomes à 
Mesa. Então, é de inteira responsabilidade e liberdade 
do Congresso Nacional eleger. As pessoas podem su-
gerir, mas quem elege é o Congresso Nacional.

Essa é a resposta que nós temos aqui.
Então, o senhor está eleito pelo Congresso Na-

cional para compor este Conselho e tomou posse le-
gitimamente.

O SR. NASCIMENTO SILVA – É; eu acho que, 
futuramente, nós temos de discutir qual é a participação 
da sociedade civil, porque, na realidade, isso aqui só 
funciona com a participação da sociedade civil.

Então, defendo que as entidades tenham livre ar-
bítrio não só para indicar e escolher, mas para efetivar 
esses conselheiros. Se eu tenho alguma divergência 
com a Fitert no campo político, isso não pode nem deve 
ser instrumento para que este Colegiado aqui não fun-
cione. Então, é nesse sentido que eu me posicionei.

E vou comungar sempre com as entidades dessa 
escolha, de a gente pensar em uma forma democrá-
tica de as entidades, efetivamente, indicarem esse ou 
aquele; e que seja cumprida essa indicação.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Com a palavra o Sr. Miguel Cançado.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Boa tar-
de a todos!

Nosso Presidente, Dom Orani; Dr. Fernando Ce-
sar Mesquita, Vice-Presidente; prezados integrantes 
deste Conselho, demais presentes, eu quero registrar 
a minha alegria em poder, a partir de agora, tentar 
contribuir com a grande missão constitucional que tem 
este Conselho, Sr. Presidente, e me honra representar 
aqui a advocacia brasileira, na condição de Diretor do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
tendo sido indicado por aquela instituição.

Desse modo, coloco-me à disposição de V. Exª e 
dos companheiros todos para que possamos, juntos, 
efetivamente, cumprir, como disse, essa grande missão.

Eu, já concordando com a sugestão de que fa-
çamos uma agenda, uma pauta, faria apenas uma 
indagação: nesse período de seis anos, nós temos aí 
um estoque, um histórico de processos, de demandas 

que estejam represadas naturalmente? Eu suponho 
que haja ou isso será zerado... Como nós vamos ad-
ministrar esse hiato, razoavelmente significativo tem-
poralmente, de seis anos?

Essa é a minha indagação a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Na legislação, na minha leitura das várias leis que 
foram já aprovadas, existem algumas que supõem al-
gumas demandas do Conselho de Comunicação Social.

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Supo-
nho que sim.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – E foram lidas aqui. Afora essas que foram lidas, 
não nos foram fornecidas outras. Evidentemente que 
cabe a nós dar conta daquelas que já foram pedidas 
e, depois, mais tarde, das novas demandas que sur-
girão a partir de agora.

Walter.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Boa tarde 

a todos!
Obrigado, Sr. Presidente. É uma honra poder fa-

zer parte deste Conselho de enorme e incontrastável 
importância.

Eu gostaria de fazer duas manifestações: uma, 
em relação ao ofício que o Conselho recebeu da Fi-
tert e a manifestação do Conselheiro Nascimento no 
sentido de dois aspectos importantes. O primeiro: o 
Conselho é da Constituição do Brasil, é dos brasilei-
ros; o Conselho é eleito – e nós somos honrados com 
essa eleição – pela Mesa Diretora e pelo Congresso 
Nacional, de tal maneira que o mandato não pertence 
a nós, individualmente, ou a instituições com as quais 
estejamos ligados, mas, muito ao contrário, pertence 
aos brasileiros. E o nosso mandato diz respeito à de-
fesa e à tutela da comunicação. É o direito à comuni-
cação dos brasileiros, e não de uma entidade ou outra.

E, afirmando isso, proponho como método – ain-
da reconhecendo que cada um de nós terá viés para 
um lado ou para outro em relação a todos os debates 
que aqui se estabelecerem – que a gente exerça esse 
mandato não pensando em um eventual apoio que 
possa ter recebido para ser afinal honrado com a no-
meação para este Conselho, mas que a gente exerça 
esse mandato pensando na comunicação do brasilei-
ro. E, desse ponto de vista, ainda que eu tenha tido 
duríssimos e fascinantes embates com o Conselheiro 
Nascimento, de quem divergi centenas de vezes pro-
vavelmente nos debates da Conferência Nacional de 
Comunicação, tenho a certeza de que, se cada qual 
de nós membros do Conselho soubermos refletir sobre 
os brasileiros e soubermos exercer o mandato para os 
brasileiros, cumpriremos a missão que nos cabe, inde-
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pendentemente, insisto, do apoio ou da eventual nega-
tiva de apoio de uma instituição ou de outra instituição.

Eu gostaria de fazer uma ponderação: o Sr. Pre-
sidente mencionou oficiar às entidades atingidas pela 
circunstância da instalação do Conselho, e eu queria 
aderir a essa deliberação de S. Sª. Eu queria pedir ao 
Sr. Presidente e propor aos Conselheiros – isto está 
sujeito à aprovação, evidentemente, do Conselho – que 
o Conselho requisitasse das entidades destinatárias 
dessa solicitação que encaminhassem para o Conselho, 
em caráter de urgência, as regras que já aprovaram 
e as regras que se encontram em consulta pública ou 
em vias de aprovação, de tal maneira que o Conselho 
e cada um dos Conselheiros pudessem conhecer o 
que está feito e o que está por se fazer, seja no âmbito 
da Empresa Brasileira de Comunicação, seja no que 
diz respeito à nova lei do SeAC, à velha Lei nº 8.977, 
a lei do cabo, em grande parte revogada.

É importante que o Conselho e cada qual dos 
Conselheiros tenham a oportunidade de saber o que 
está feito e o que há por fazer. Se o Congresso Nacio-
nal se preocupou em pontuar, em cada uma dessas 
leis que nosso Presidente leu aqui, que nós integran-
tes do Conselho de Comunicação Social haveríamos 
de nos pronunciar antes da deliberação dessas en-
tidades, agências reguladoras ou não, é importante 
que nós nos desincumbamos dessa obrigação que o 
Congresso Nacional nos impôs.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Essa é a proposta que o nosso companheiro Walter 
Ceneviva acaba de fazer. Os senhores concordam que 
façamos também dessa forma? (Pausa.)

Uma vez que todos concordam, nós colocaremos 
nesse ofício também essa preocupação.

Concedo a palavra ao Sr. Ronaldo Lemos.
O SR. RONALDO LEMOS – Sr. Presidente, pri-

meiramente, eu queria parabenizá-lo, mais uma vez, 
pela eleição e cumprimentar todos os membros do 
Conselho, o Sr. Vice-Presidente.

Eu gostaria apenas de mencionar que, nesses 
últimos seis anos, o Brasil mudou muito, a nossa re-
alidade tecnológica mudou bastante também. Então, 
acredito que, pela frente, esse Conselho deverá lidar 
com novas questões que surgiram a partir do advento 
da tecnologia. Isso vai ser, com toda certeza, algo que 
estará dentro da substância do que vai ser discutido 
pelo Conselho, mas acredito que isso também poderá 
contribuir com a forma como as discussões acontecem 
aqui, no nosso Conselho.

Sobre isso, no âmbito do Executivo, participei, 
com a Fundação Getúlio Vargas e com o Ministério da 
Justiça, do processo de consulta pública do chamado 

Marco Civil da Internet, que foi um processo muito bem-
-sucedido, inclusive com a possibilidade de abertura 
da participação da sociedade brasileira numa lei muito 
complexa, que, depois, se transformou num projeto de 
lei do Executivo e que, agora, está em apreciação pelo 
Congresso Nacional.

Aqui, no âmbito do Legislativo, há, por exemplo, o 
site e-Democracia, uma plataforma que trata justamen-
te da possibilidade da participação pública no âmbito 
das atividades do Congresso Nacional. Então, já vindo 
o PowerPoint, que está aqui ao lado, falando sobre o 
projeto de novo site para o Conselho de Comunicação 
Social, eu gostaria de já propor uma conexão desse 
site com o projeto e-Democracia, que pode, inclusive, 
servir de canal para uma participação um pouco mais 
ampla da sociedade nas atividades do nosso Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tem-
pesta) – Creio que, quando o nosso Vice-Presidente, 
Fernando, colocar essa questão do site, poderemos 
contemplar tanto o e-Democracia, como também o e-
-Cidadania, de que fazem parte o Senado e a Câmara.

Não há novas manifestações.
Há aquela proposta do Celso Schröder de dar 

ideias para uma agenda pelo menos provisória de iní-
cio de conversa, de início de discussões, para as pró-
ximas reuniões do Conselho de Comunicação Social. 
Eu gostaria de solicitar aos Conselheiros que sugiram 
temas e ideias para uma futura agenda.

Concedo a palavra ao Celso Shröder.
O SR. CELSO AUGUSTO SHRÖDER – Obriga-

do, Sr. Presidente.
Há uma agenda da qual não demos conta, a 

agenda anterior, à qual, inclusive, o Vice-Presidente, 
o jurista José Paulo Cavalcanti, referiu-se aqui, numa 
reunião inicial, lá no nosso...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – No primeiro Conselho.

O SR. CELSO AUGUSTO SHRÖDER – Na pri-
meira reunião, ou seja, no segundo Conselho, na se-
gunda fase do Conselho. Ele foi Presidente da primeira 
fase, que me parece foi muito efetiva. Fez coisas muito 
importantes, inclusive um diagnóstico da concentra-
ção dos meios no Brasil, e introduziu o debate so-
bre a convergência tecnológica, que depois se impôs 
como realidade. Esse conselho conseguiu fazer um 
diagnóstico bastante bom e possibilitar que o Brasil 
fizesse esse debate num patamar de complexidade e 
de riqueza superior a de outros países, inclusive do 
ponto de vista de que a sociedade civil se apropriou 
bastante desse debate.

Então, eu acho que a agenda que nós temos é 
uma parte dessa agenda de que não demos conta. Por 
exemplo, a instalação, a escolha da TV digital no País 
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acontece fora de um marco. Ou seja, neste momento, o 
modelo de serviço, o modelo de negócio que sustenta 
a digitalização no Brasil, e principalmente a TV digital, 
põe em risco, do meu ponto de vista, do ponto de vista 
da Federação Nacional dos Jornalistas, o modelo de 
radiodifusão no Brasil, inclusive o modelo de negócio 
da radiodifusão. Precisamos dar conta disso. Há uma 
série de questões que precisam ser regulamentadas. 
Então, parece que essa agenda volta, vem para nós.

Agora, há uma agenda nova, Presidente, uma 
agenda que, de alguma maneira, delineou-se... Ela 
não é nova. Na verdade, é o berço do debate que nos 
trouxe nesses últimos anos. Mas ela avançou na Con-
fecom, citada aqui pelo Conselheiro Ceneviva, e nos 
apontou a necessidade de o País pensar a comunicação 
de maneira diferente do que nós vínhamos pensando.

Como nós vínhamos pensando e, de alguma 
maneira, continuamos pensando e legislando sobre 
comunicação? Continuamos legislando sobre comu-
nicação de uma maneira pontual, atomizada, desco-
nexa, que se já não fazia sentido num mundo de final 
do mundo analógico, no mundo digital não só não faz 
sentido como é ineficiente e prejudicial, se nós con-
tinuarmos pensando a legislação, a regulamentação 
já apontada, inclusive, como o Presidente disse, em 
alguns projetos que estão sendo feitos. E estão sendo 
feitos desta maneira: atomizados. Do meu ponto de 
vista, atendendo de novo, continuando a atender inte-
resses particulares desse ou daquele setor no Brasil. 
E não só o setor econômico, mas os setores de pres-
são política no Brasil.

Isso nos parece que pode ser ruim. Porém, nós 
temos uma chance e mecanismos para articular esse 
pensamento e produzir aquilo que se chamava – inclu-
sive havia uma comissão para isso – marco regulató-
rio. E com relação a marco regulatório, o debate está 
tão polarizado e, do meu ponto de vista, tão ideologi-
zado que ele tem interditado o debate. Tem interdita-
do o debate. Porque nos remete à ideia equivocada, 
obviamente – mas alimentada e reforçada por alguns 
discursos de que estamos falando –, de censura ou 
qualquer coisa que seja. Quando, na verdade, esta-
mos dando conta daquilo para o qual o Conselho foi 
inventado, foi criado. Se olharmos essa prerrogativa 
do Conselho, está lá. Se pegarmos a agenda que nós 
queremos, está lá. Dei uma olhada agora em nosso 
Regimento Interno, está lá. Exatamente. Está lá tudo 
o que nós temos de fazer.

E como nós chamamos isso? Nós chamamos 
de marco regulatório ou processo regulatório, seja lá 
o que for, que pode ser uma lei, pode ser um conjun-
to de leis. O que interessa e me parece fundamental 
– e este Conselho pode fazer isso porque tem uma 

permanência para além, digamos, dos mandatos do 
Congresso Nacional – é que nós podemos produzir co-
nhecimento, nós podemos produzir reflexão que sirva 
de apoio, de base para que os Parlamentares tomem 
suas decisões. Nós podemos criar esse nexo.

Então, Presidente, independente do nome – por-
que eu inclusive acho que nós temos de desinterditar 
um pouco esse nome –, o que eu acho que nós temos 
que fazer aqui é falar sobre o marco regulatório. Falar 
do que os setores da economia precisam, do ponto de 
vista inclusive da viabilização de seus negócios. Eles 
precisam desse marco. A sociedade precisa desse 
marco. Enfim, a democracia precisa disso.

Este é um tema que, embora amplo, protege, dá 
conta da agenda como um todo. E me parece que vai 
nos obrigar a produzir neste Conselho... a desinterditar 
esse debate. Ou seja, nós temos a chance aqui de fazer 
isso. E o Ceneviva é testemunha de como conseguimos 
fazer isso, com enorme esforço, na Confecom. Enorme 
esforço! Com forças de todos os lados tencionando, 
para que os debates não ocorressem, para que os 
debates se perdessem em posições inconsequentes.

Conseguimos produzir bastantes consensos, in-
clusive, na Confecom, com o setor empresarial brasi-
leiro e entre, obviamente, todos os setores.

Então, parece-me que esse é um debate que gos-
taria que fosse uma espécie de guarda-chuva. Dentro 
dele, há um elemento que interdita. O elemento que 
cria o problema chama-se liberdade de expressão – e a 
apropriação que setores estão fazendo desse conceito.

Então, parece-me que esse debate... Inclusive, a 
sociedade está propondo agora. Há setores da socie-
dade que estão propondo. O FNDC, Fórum Nacional 
pela Democratização da Comunicação, está propondo 
esse debate; a Fenaj o apoia. Aliás, tem dito que este 
termo “liberdade de expressão” e a sua compreensão 
apropriada particularmente para os setores aqui e acolá 
é que têm propiciado e interditado o debate.

Então, sugeriria que a gente pudesse começar 
um debate a partir desse conceito, que tem um quê 
de teórico e de não tangencial, mas, do meu ponto 
de vista, é fundamental para fazer este esforço, como 
disse, de não interditar mais o debate.

E, finalmente, que a gente tenha como marco re-
gulatório, como um ponto... E aí, sim, que pudéssemos 
fazer um mapeamento daquilo que chamamos marco 
regulatório – do que está feito, do que falta fazer e dos 
nexos necessários para que o Sistema Brasileiro de 
Comunicação resultante disso... E “comunicação” aqui 
significa comunicação e telecomunicações, obviamen-
te, porque esse negócio não está mais desimplicado. 
Isso precisa ser tratado como uma coisa só, porque 
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senão nos vai levar para um impasse tecnológico e 
econômico de desastrosas consequências.

Que a gente possa, então, ao fazer esse mape-
amento, construir os nexos necessários, para que ele 
não fique com estas características – a marca bra-
sileira –, que são a pontualidade na sua regulação, 
nem sempre atrasada neste momento e insuficiente 
do nosso ponto de vista. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Creio que o Conselheiro Celso Schröder colocou já 
um dos temas, talvez, uma das comissões temáticas 
que já fazia parte do último Conselho, que é a Comis-
são do Marco Regulatório. Se bem entendi, você está 
propondo que se faça uma comissão de marco regu-
latório, uma comissão para essa discussão.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Eu es-
tou propondo... Vou voltar ao que nós acordamos. Nós 
acordamos que, antes de fazer as comissões, vamos 
fazer os debates. E, ao fazermos os debates, vamos 
ver a agenda. 

Estou propondo uma agenda que inicie com dois 
pontos – a agenda é que inicia com dois pontos, que 
todos nós vamos debater. O primeiro ponto é a liberda-
de de expressão, para que criemos um acordo sobre o 
que estamos falando; em nome dela, aponta-se para 
um lado e para o outro. 

O Brasil precisa ter uma compreensão pelo me-
nos média do que é liberdade de expressão, para que 
possa produzir os seus marcos regulatórios, que pre-
cisam, necessariamente, estar assentados sobre a li-
berdade de expressão; com uma compreensão média.

E, em seguida, a partir desse debate, que nós 
construamos uma agenda sobre marco regulatório. Ou 
seja, esse tema, marco regulatório, o que significa? Ma-
pear o que já temos. E aí o Presidente já sinalizou isso. 
Mapear o que temos e fazer... A partir daí, parece-me 
que surgirão as comissões, Presidente, necessárias.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Então, seria um dos temas, uma das agendas que 
está sendo proposta.

Alguma outra agenda?
Pois não, Walter Ceneviva.
O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 

Presidente. 
Eu queria ponderar uma preocupação de ordem 

pragmática, no sentido de que a gente seja capaz de 
eleger temas dos quais dê conta.

Talvez, marco regulatório possa ser amplo demais. 
Talvez ele corresponda à soma dos diversos temas 
com que temos de lidar. 

Todavia, essa expressão “marco regulatório” tem 
sido falada há décadas, de tal maneira que parece di-

fícil imaginar que seja o fim das amplas discussões. 
Alguma nova legislação haverá sobre o setor. 

No entanto, pondero a todos: lendo um livro de 
1957, de um radiodifusor de cujo nome – peço descul-
pas – lastimavelmente não me recordo...  Ele, em 1957, 
dizia: é urgente que modifiquemos o marco regulatório, 
porque a tecnologia está mudando. De 1957 a 2012, 
isso continua acontecendo. E o marco regulatório de 
1957 era velho, o de 62 também. O de 2012 sempre 
será, porque as propostas não conseguirão acompa-
nhar nem a dinâmica da tecnologia, nem a dinâmica 
dos mercados. 

De tal maneira que, sem prejuízo de reconhecer 
a importância do marco regulatório de um lado e, por 
outro, ponderando que é importante que a gente seja 
específico para dar conta de algum assunto, eu propo-
ria, inicialmente, dois que são inescapáveis, que a gente 
não tem direito de não enfrentar, que são: aqueles em 
relação aos quais a lei já diz que o Conselho de Comu-
nicação deve se pronunciar – e o nosso Presidente já 
leu quais são esses – e segundo, a Secretaria-Geral 
da Mesa produziu para nós um levantamento de uma 
série de propostas legislativas relativas à Comunicação 
Social, que eu recebo agora, e acredito que todos rece-
bemos agora, e não tivemos a oportunidade de olhar, 
mas aqui, certamente, contêm inúmeros temas sobre 
os quais a gente deve, para honrar o nosso mandato, 
se debruçar com atenção.

E ao lado desses, eu considero e proponho para 
reflexão dos Srs. Conselheiros o tema do audiovisu-
al como um todo. E quando digo como um todo, eu 
me refiro especificamente à produção de audiovisual 
no Brasil, à capacidade que nós brasileiros temos de 
produzir conteúdo na nossa língua, com as nossas 
características e obedecendo aos mandatos da Cons-
tituição relativos à produção regional, à produção in-
dependente e tudo mais. E considero – minha visão 
pessoal –, ponho ênfase principalmente na distribuição, 
porque de problemas na distribuição a gente padece; 
de problemas na produção, talvez nós padeçamos 
menos como brasileiros. Então, proponho o tema do 
audiovisual com essa divisão mínima de produção de 
audiovisual e distribuição de audiovisual.

Em segundo lugar, manteria a preocupação com 
a liberdade de expressão. Um esclarecimento ou uma 
elucidação dos termos sobre os quais estamos falando 
quando nos referimos à liberdade de expressão pode 
ser um pontapé inicial – usando uma expressão da gí-
ria – para que outros debates, que às vezes acabam 
interrompidos pela discussão do que é efetivamente a 
liberdade de expressão, possam efetivamente aconte-
cer. E para esse efeito, faço uma proposta, que pode 
parecer, em tempos de Internet, desnecessária, mas, 
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como metodologia do trabalho e da reflexão de nós 
Conselheiros, insisto que possa valer a pena, que seria 
a de a Secretaria-Geral distribuir, da mesma maneira 
como nos ajudou com esse material, três decisões 
recentes do Supremo Tribunal Federal que explicitam 
amplamente, didaticamente e minuciosamente o que 
significa, no Regime Constitucional Brasileiro, liber-
dade de expressão. São textos jurídicos, é verdade, 
mas são textos jurídicos que explicam juridicamente 
o principal documento jurídico do Estado de direito, 
que é a Constituição.

São três os casos.
Primeiro, a decisão do Supremo Tribunal Federal 

em relação à exigência de diploma de jornalista. E aqui 
eu não quero polemizar com a Fenaj – e diálogos já 
tive com o Conselheiro Schröder sobre a precisão, o 
acerto ou o erro da decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral –, mas simplesmente constatar que ali se discute 
o que significa liberdade de expressão. Ou seja, con-
cordando ou não com a exigência do diploma – e eu 
exerço profissionalmente meu trabalho num ambiente 
de jornalistas e valorizo muitíssimo o trabalho deles 
e o trabalho da Fenaj –, insisto que essa decisão do 
Supremo discute o que é liberdade de expressão, le-
ciona, ensina o que é.

Segundo, a ação que julgou inconstitucional a 
Lei de Imprensa. Da mesma maneira, concordando 
ou não com a decisão, ali nós encontramos do árbitro 
máximo da Constituição do Brasil, lições sobre o que 
é liberdade de expressão.

Terceiro, a decisão que julgou inconstitucional o 
dispositivo da Lei Eleitoral que proibia humor em rela-
ção aos candidatos nas eleições. Essa terceira decisão, 
da mesma maneira, gostando ou não, concordando ou 
não, contém de maneira didática, ainda que em termos 
jurídicos, lições sobre em que consiste a liberdade de 
expressão e de que maneira se exerce a liberdade de 
expressão. E a liberdade de expressão, entendo, deve 
ser um tema permanente na nossa agenda, merecedor 
de uma comissão.

E por fim, há um tema que é muito pragmático e 
que talvez diga menos respeito às altas questões com 
que nós devamos nos envolver, mas que diz muito 
respeito à rotina e ao cotidiano de cada qual dos 200 
milhões de brasileiros, que é a perspectiva do desli-
gamento da televisão analógica. Esse tema é objeto 
de debate nos últimos dias. Há um decreto prevendo 
o desligamento da televisão analógica para 2016; há 
manifestações do regulador da radiodifusão, que é 
o Ministro das Comunicações, e do regulador da ra-
diodifusão, que é o Ministro das Comunicações, e do 
regulador das telecomunicações, que é a Anatel, no 

sentido de antecipar esse desligamento em determi-
nadas localidades.

Em termos, isso pode corresponder a um avanço 
tecnológico do Brasil para uma nova era, mas, certa-
mente, isso implica fazer com que brasileiros que hoje 
veem televisão, que se ligam ao mundo pela televisão 
analógica estejam desassistidos. Certamente, pela 
importância prática e pela abrangência do tema – ou 
seja, diz respeito a 100% da população nacional –, o 
tema do desligamento da televisão analógica deve ser 
objeto da nossa preocupação.

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Em relação ao seu pedido sobre a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, pedi à Secretaria-Geral 
para providenciar os textos para serem enviados aos 
conselheiros.

Não estou vendo seu nome aqui. É José Cata-
rino, não é?

O SR. NASCIMENTO SILVA – Esse vai ser o 
grande problema aqui. Não é José Catarino. É Nasci-
mento Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Nascimento Silva.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Esse negócio de 
querer ser artista...

Conselheiro Ceneviva, tudo isso que você disse 
– eu queria te olhar –, eu acredito que esteja dentro 
do bojo dessa discussão que nós iremos fazer daqui 
a dois anos. Mas, a priori, eu acho que nós temos que 
discutir essa questão do marco regulatório. Nós não 
podemos perder o bonde da história. É aproveitar este 
momento agora, em que estamos inflamados.

Portanto, eu queria ouvir os demais conselheiros 
sobre essa questão, sobre o seu ponto de vista e o 
ponto de vista do Schröder, não evidentemente pau-
tando o fato de nós sermos representantes dos tra-
balhadores, apesar de a Fitert dizer que eu não sou, 
mas, mais do que isso, representantes da sociedade 
civil de uma forma geral.

O gargalo dessa história toda é a questão do 
marco regulatório. Então, eu acho que nós temos que 
ter um olhar mais cuidadoso para essa questão, que, 
para mim, é primordial. Portanto, eu queria ver com 
você e com os demais conselheiros se a gente faz um 
conchavo, sei lá, qualquer coisa assim para começa-
mos os nossos embates. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Alexandre Jobim. 

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sr. Pre-
sidente, eu acho que nós temos aqui uma situação 
de ordem prática que deve ser discutida. Eu acho 
que o que os conselheiros comentaram aqui, tanto o 
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Walter quanto o Nascimento Silva – não vou chamar 
de Catarino, senão vou errar –, o Schröder, eu acho 
que a gente está falando tudo na mesma linguagem. 
É só uma questão de se dar mais praticidade a isso. 
Ou seja, o Conselheiro Schröder disse que a questão 
marco regulatório, na verdade a discussão é se isso 
vai ser uma grande compilação de uma nova norma ou 
não; ou se vai ser de normas fatiadas. Acho que isso 
é uma questão de ordem prática. A mesma coisa que 
exatamente a mesma linguagem que colocou o Conse-
lheiro Ceneviva, já mostrando alguns dos tópicos que, 
com certeza, serão objeto de um marco regulatório, 
além de outros de políticas públicas, como essa que 
colocou na questão de uma eventual antecipação do 
apagão analógico, segundo consta dos jornais.

Eu acho que isso tudo está dentro de um bojo da 
discussão da comunicação social. Eu acho que, como 
sugestão – eu queria também ouvir os conselheiros, 
se concordam –, nós temos que dividir, digamos, esse 
compêndio que foi feito de proposições relativas à comu-
nicação social e separar aquilo que já está prejudicado, 
considerando-se que foram leis que foram aprovadas 
– já consta algo disso aqui. Separar, na minha modes-
ta opinião, aquilo que o Conselho tem como déficit ao 
Congresso Nacional – leia-se como déficit a socieda-
de, leia-se também requerimentos feitos ao Conselho 
e ainda não respondidos –, acho que se tem que dar 
prioridade a isso, ainda mais pela defasagem desse 
ato, como disse o Conselheiro Miguel Cançado no 
sentido daquilo que temos ainda que produzir de uma 
recomendação ou de um estudo e dentro de todas as 
proposições levantadas aqui de comunicação social. 
Aí, sim, podemos dividir isso em determinados temas e 
setores e agregar isso de outros tantos quantos forem 
necessários. Na minha modesta opinião, isso tudo, na 
verdade, vai se chamar marco regulatório. Depende 
do Legislativo se isso vai estar compilado numa nova 
lei geral de comunicação ou algo do gênero. Mas eu 
acho que a obrigação nossa no Conselho é debater 
a questão de conteúdo, a questão de fundo, e não 
simplesmente um marco regulatório stricto sensu, no 
sentido de se isso deve ser um capítulo x, um capítulo 
y. Eu acho que, aqui, a sociedade civil bem represen-
tada deve debater os temas e contribuir para que o 
legislador, o verdadeiro legitimado na Casa do povo, 
com sufrágio das urnas e decidir o futuro.

Se vamos manifestar em bloco de um marco re-
gulatório ideal quando chamado a se manifestar sob 
esse ponto hipoteticamente e começa uma discussão 
enviada pelo Governo Federal ou por um parlamentar 
de um projeto de unificação de todas essas normas, é 
claro que o Conselho vai ser chamado a se manifestar. 
Aí vamos nos manifestar pontualmente. 

Enquanto isso não acontecer, acho que vale a 
pena adiantarmos o debate naquilo que entendemos 
como essencial. Então, não me preocupa em abso-
lutamente nada se estaremos falando sobre marco 
regulatório, um documento único etc. Preocupa-me a 
contribuição que este Conselho e seus membros pos-
sam dar na questão de conteúdo.

Então, a proposta objetiva seria, lógico que não 
seria uma coisa de hoje, mas que deva ser pensada, 
trabalhada pela Secretaria e me coloco pessoalmen-
te à disposição, assim como outros conselheiros para 
ajudar a separar o que existe de acervo deficitário e 
aí, sim, trazer, dos novos projetos de lei que estão em 
curso no Congresso Nacional, aquilo que pode já dar 
um pontapé inicial às discussões pontuais.

Essa seria a minha proposta objetiva, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Roberto Franco.

O SR. ROBERTO FRANCO – Primeiramente, 
gostaria de saudar a todos e, ao mesmo tempo, mani-
festar a minha satisfação de fazer parte deste Conselho. 

Gostaria de endossar a fala do Conselheiro Jo-
bim e acrescentar que considero muito importante que 
ouvíssemos as comissões temáticas de comunicação 
do Senado e da Câmara para que pudéssemos ter 
um senso de temporalidade nos trabalhos e verificar 
quais são os projetos e quais são os temas que estão 
sendo discutidos no momento e qual a agenda des-
sas duas comissões, para que possamos também ter 
um sincronismo de discussões quanto aos projetos e 
quanto aos acervos que estamos recebendo, para que 
possamos opinar e nos pronunciar em tempo hábil, 
não deixando que outros projetos fiquem deficitários 
ou vencidos sem que se este Conselho se pronuncie. 

Basicamente é essa a contribuição.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Pois não, Conselheiro Celso.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Bem, 

a minha proposta era exatamente para sairmos des-
se impasse que estamos reproduzindo, ou seja, para 
deixar bem claro que, quando falamos em marco re-
gulatório, estamos falando de uma, duas ou três leis. 

O que estou propondo – e não é uma proposta 
nova, é uma proposta reiterada – é de que superarmos 
isso que está sendo proposto agora de novo, ou seja, 
que tratemos as leis a partir dos projetos, a partir das 
demandas pontuais. Por quê? Porque, se continuar-
mos fazendo assim, vamos continuar reproduzindo os 
interesses pontuais que vieram produzindo as legis-
lações que estão inviabilizadas, não só pelo tempo e 
pela tecnologia – e os conselheiros tem razão – mas 
pela impropriedade de se tratar o tema. Tratou-se o 
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tema ou por tecnologia ou por interesses pontuais e 
isso foi superado pelo tempo.

Então, precisamos, temos obrigação de produ-
zir uma legislação que supere esse impasse a partir 
dos nexos construídos. A ideia era: vamos a partir de 
um nexo tratar como marco regulatório e aí decidir se 
serão duas, três, quatro ou cinco leis, ou continuare-
mos fazendo do jeito que está. Parece que está sen-
do encaminhado que vamos tratar do jeito que está. 
Se vamos tratar do jeito que está, eu queria tratar da 
questão da liberdade de expressão e o Ceneviva traz 
uma proposta que é obviamente relevante, ou seja, 
os pareceres que o STF produziu. Não esqueçamos 
que os pareceres que o STF produziu foram a partir 
de um marco regulatório, que é justamente sobre os 
quais queremos falar, para que incida, inclusive, sobre 
as posições do STF, ou seja, também é uma posição.

O Parlamento brasileiro não está atrelado ao 
Supremo, obviamente submetido às suas decisões 
no que diz respeito à legislação, mas pode incidir e 
produzir legislação. Essa é a nossa obrigação em um 
tema que, no Brasil, repito, no Brasil está interditado 
há muito tempo.

Então, a ideia de que vamos trazer posições do 
STF, certamente. Vamos trazer atribuindo a elas a rela-
tividade que elas têm neste momento e neste debate e 
não do ponto de vista de cumpri-las ou não. Obviamen-
te, do ponto de vista de cumpri-las, nós vamos cumprir, 
mas do ponto de vista de discuti-las. Então, portanto, 
se vamos discutir esse tema, se vamos dar relevân-
cia a esse tema, parece-me que vamos enriquecer e 
trazer as posições que hoje circulam em profusão no 
Brasil e no mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Márcio Novaes.

O SR. MÁRCIO NOVAES – Boa tarde a todos. 
Mais uma vez parabenizo nosso Presidente Dom Orani 
e os colegas conselheiros.

Refleti um pouco sobre tudo o que ouvi aqui. 
Embora não tenha lido o relatório enviado sobre o 
número bastante grande de projetos de lei que trami-
tam no Congresso Nacional com relação ao setor de 
comunicação social, todos nós aqui conhecemos um 
pouquinho alguns dos projetos. 

Refletindo sobre o que disse o Ceneviva e tam-
bém o nosso colega Alexandre Jobim, me ocorreu o 
seguinte: nós já vivemos a experiência de uma lei que 
foi promulgada no ano passado, que requereu inúme-
ros regulamentos e ainda requer outros tantos, dada 
a abrangência que essa lei acabou alcançando. Ela 
acabou extrapolando um pouco o seu objetivo, o que 
ocasionou esse número enorme de regulamentos – e 

outros ainda virão. Ainda assim, resta muita inseguran-
ça da parte de todos os setores envolvidos. 

Eu creio que, se adotarmos um procedimento 
fatiado, pontual... Essa questão do apagão analógico 
preocupa, sim, é um ponto que precisa ser discutido, 
até porque ele já tem data prevista por decreto e uma 
antecipação expressa pelo Governo. Então, a pauta 
está dada pelo Governo e pelo decreto. Assim, creio 
que este Conselho deva dar uma atenção primeira, ou 
pelo menos prioritária, a esses pontos. 

Endosso, portanto, as palavras do Jobim e tam-
bém do Conselheiro Walter Ceneviva.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O Conselheiro Walter Ceneviva também pediu 
a palavra.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 
Presidente, é uma rápida intervenção. Eu adoraria fazer 
este debate, mas como acho que ainda não é chegado 
o seu momento, vou fazer apenas uma ponderação, 
sem propriamente entrar no debate, para comentar o 
que disse o Conselheiro Schröder.

A liberdade de expressão é cláusula pétrea e 
sobre ela não se admite emenda à Constituição. De 
tal maneira que, especificamente no tópico liberdade 
de expressão – ponho ênfase: especificamente no tó-
pico liberdade de expressão –, nem nós, membros do 
Conselho de Comunicação Social, nem S. Exªs, os 
Senadores e Deputados eleitos pelo povo brasileiro, 
poderão sequer propor a modificação da Constituição. 
De tal maneira que, pragmaticamente falando, soa 
para mim, especificamente – não hesito em pôr ênfa-
se redundante – em relação ao tema da liberdade de 
expressão, não apenas inconstitucional mas também 
inútil que nós concebêssemos um debate que pudesse 
de alguma maneira mudar a cláusula pétrea da Cons-
tituição Federal.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Vice-Presidente Fernando Cesar.
O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Eu 

queria dar uma sugestão após ter ouvido todas as 
opiniões e exposições. Eu sugeriria que nós chamás-
semos o Franklin Martins, que fez uma comissão so-
bre marco regulatório e que já começou a discutir e 
a aprofundar o tema. Também poderíamos chamar o 
Ministro das Comunicações, o Dr. Paulo Bernardo, que 
poderia vir falar sobre essa questão que o Ceneviva 
colocou aqui, da TV analógica e da TV digital, em tor-
no da qual realmente há uma discussão – eu sou do 
Conselho Consultivo da Anatel e tenho acompanhado 
algumas discussões sobre esse tema. 
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Então, acho que seria uma maneira – não sei se 
concordam – de começar a pensar mais objetivamen-
te sobre o tema.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presiden-
te, com todo respeito, eu discordo do Vice-Presidente 
Fernando Cesar. Acho que deve acontecer mais cedo 
ou mais tarde de chamarmos as autoridades do Poder 
Executivo para isso, mas acho que esse é um passo 
que deve ser dado mais à frente, depois de nós ama-
durecermos um pouco e discutirmos internamente o 
tema. Acho que devemos montar uma agenda, colo-
car e trazer o que se pode agregar e trazer a vontade 
do Poder Executivo quanto a esse aspecto. Acho que 
trazê-lo para inaugurar fará com que percamos a opor-
tunidade de, mais ambientados, discutirmos os temas 
com mais profundidade. 

Com todo respeito, gostaria de colocar minha 
posição.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Houve a sugestão também de pedir às comissões 
do Senado e da Câmara para trazerem aqui suas pre-
ocupações de comunicação. Interessa aos Srs. Con-
selheiros trazer o Senado e a Câmara?

José Nascimento.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Presidente, pode 

tirar o José e só colocar o Nascimento.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Eu já tirei o Catarino.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Tirou. Agora, tire 

o José e fica tudo certo. Tem que ter um manual. Está 
certo. 

Endossando e crescendo mais essa participação 
do Franklin, enfim, de outros interlocutores sobre essa 
questão, acho que pode também ser convidado aqui o 
pessoal da campanha para expressar liberdade, essa 
campanha que está preocupada e está há muito tem-
po na frente dessa discussão. 

Quero também fazer com que seja convidada a 
Deputada Luíza Erundina, representante da Frente 
dos Parlamentares. 

Acho que começa aqui o trabalho. Não adianta 
querer imaginar que somos os iluminados e que va-
mos aqui...Temos discussões pontuais, interesses. 
Há dicotomias e divisões. Mas efetivamente a nossa 
discussão tem de ser para o povo brasileiro, não dá 
para ser só para os empresários. Não dá para ter só 
essa visão empresarial, que perpassa isso, porque é 
o empresário que dá emprego, o empresário que faz a 
política, que banca a política, mas quem vota mesmo 
são os trabalhadores, a sociedade civil de uma forma 
geral. E ela está organizada, ela já está organizada. 

Com a Conferência Nacional, ela deu uma alavancada 
muito boa. Estou sugerindo virem os companheiros do 
FNDC, enfim, quanto mais pessoas vierem aqui para 
fortalecer esse entendimento sobre marco regulatório, 
sobre essas divisões, acho que começamos com o pé 
direito. Mesmo porque, quando se faz um conselho 
como este, o interesse é que a sociedade participe, 
não o indivíduo, como falamos aqui, está todo mundo 
feliz de estar representando, mas temos de trazer a 
sociedade civil para cá para ouvi-la. 

A partir disso, saberemos o que ela está pensan-
do também. Quero reforçar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Prometo 
que não vou incomodar mais tanto, Sr. Presidente. É só 
para agregar justamente o que o Nascimento colocou. 
Acho que uma sugestão inicial que me parece todos 
os conselheiros estariam de acordo, ouso antecipar 
um acordo de todos, seria um contato de V. Exª com 
o presidente das comissões temáticas, para que ele 
possa, aproveitando a presença da ilustre Deputada 
Erundina, trazer ou elencar os temas mais importan-
tes e mais prementes e que, inclusive, necessitem de 
um apoio, de ouvir a sociedade civil aqui representada 
no Conselho e eventuais outras entidades. Acho que 
seria um passo inicial importante. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Fala da Câmara e do Senado?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Acho que, 
funcionando como órgão auxiliar do Congresso, seria 
o pontapé inicial. E, aí sim, trazendo esses temas, 
como disse o Conselheiro Schröder, conseguirmos 
nos organizar em comissões que sejam para dar an-
damento aos temas. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Muito bem. Parece-me que os conselheiros, mais ou 
menos, concordam em escutar primeiro o que vai pelo 
Congresso Nacional, Câmara e Senado, na questão 
da comunicação. Também tem a Deputada Erundina 
que tem a Frentecom, que tem muita participação, mui-
to interesse em partilhar suas conclusões. Acho que 
essas informações iniciais de ver o que se passa no 
Congresso Nacional, essas frentes de comunicação, 
frente parlamentar, para que fiquem inteirados dos 
passos dados e dos grupos organizados que existem, 
ao mesmo tempo em que se vai ponderando como fa-
zer essa discussão que o Conselheiro Celso Schröder 
colocou que é de fundamental importância, mas que 
evidentemente é bem amplo em termos de serem vá-
rios trabalhos e vários tipos de abordagem.

Podemos, assim, tentar chegar a essa conclusão 
nesses próximos passos? Podemos convidar a Comis-
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são do Senado, a Comissão da Câmara e também da 
Frentecom para nos falar na próxima reunião?

Os conselheiros podem se manifestar favoravel-
mente ou não.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Sim.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Sim?
Seriam todos os três na mesma reunião do Con-

selho, na próxima reunião? É possível? É possível que 
os três se manifestem: a Frentecom...

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presidente, 
é uma questão que eu sugeriria delegar à Mesa Dire-
tora dos trabalhos, porque depende muito da pauta. 
Então, devemos ver agenda deles no sentido de... Hipo-
teticamente, a Comissão de Comunicação da Câmara 
traz uma pauta imensa e quer fazer uma apresentação 
grande; acho que não podemos apertar e tentar fazer 
no mesmo dia. Mas isso é um critério do senhor e do 
Vice-Presidente do Conselho em ajustar. Não tem pro-
blema nenhum.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Junto com os ofícios que vamos fazer em relação às 
várias leis, também podemos verificar a possibilidade 
de colocar a pauta. Vamos fazer o possível para trazê-
-los na próxima reunião.

Pois não, Nascimento.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Só fortalecendo o 

que o Fernando falou sobre a presença do Ministro das 
Comunicações, Paulo Bernardo. Está dentro do bojo?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Não sei se vão ser todos no mesmo dia é possível.

O SR. NASCIMENTO SILVA – O.k. Como vamos 
estar ouvindo, acredito que não vamos debater. Temos 
que anotar, pontuar e depois fazer uma descrição...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – As perguntas também.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Vão se colocan-
do as perguntas, etc. Começamos aqui às 14 horas, 
terminamos às 17 horas...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Exato.

O SR. NASCIMENTO SILVA – São três horas. 
Então, estou imaginando aqui em torno de 20 a 25 mi-
nutos para cada um. Pelo que pontuei aqui são cinco 
ou seis representantes.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Temos um intervalo no meio de uns 20 minutos 
para um café.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu abro mão do 
meu intervalo. Não tem problema.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Uma 
pergunta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, Celso.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – É ver-
dadeiramente uma pergunta sobre a reunião propria-
mente dita, ou seja, a proposta é fazermos... Porque 
as reuniões que fazíamos começavam pela manhã e 
ficávamos pela tarde. Ou seja, tínhamos um período 
maior e mais produtivo do meu ponto de vista. Acho 
que seria...sugeriria, se fosse possível, iniciarmos pela 
manhã, às 10 horas por exemplo. Daria tempo de a 
maioria chegar aqui. Até eu chego do Rio Grande do 
Sul. Poderíamos fazer assim.

 A outra questão, Presidente, não sei se é mo-
mento, provavelmente não, mas gostaria de ponderar 
que segunda-feira, para mim, é um dia da semana em 
que tenho alguns problemas, porque tenho universi-
dade à noite. Mas, obviamente, se a maioria resolver 
na segunda-feira... Para mim, o melhor dia seria na 
quinta-feira. Mas gostaria de só deixar registrado para 
o senhor avaliar depois a...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – No Regimento está segunda-feira...

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Sr. Pre-
sidente, talvez eu esteja interferindo nos dispositivos 
regimentais do Conselho...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O Conselho permite, não tem nenhum problema 
escutá-la.

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Em pri-
meiro lugar, quero saudar, na pessoa de V. Revma, os 
demais membros do Conselho que, em boa hora, ape-
sar de uma espera longa, se coloca em movimento, em 
ação para suprir um vácuo enorme, um lapso enorme 
de tempo na relação com o Congresso Nacional como 
órgão assessor, consultor do Poder Legislativo. Quero 
saudar os membros.

Essa é a expectativa que temos, nós parlamen-
tares, e a sociedade civil, hoje representada na Frente 
Parlamentar pela Liberdade de Expressão e o Direito 
à Comunicação, que é constituída de quase 200 par-
lamentares e mais de 106 entidades nacionais, que 
discutem, que militam e que interferem nesse debate 
há vários anos e têm muito a dizer, pois já acumula-
ram bastante conhecimento em relação a toda essa 
temática.

Sr. Presidente, não quero me estender, mas quero 
dizer que, como órgão assessor, até do ponto de vista 
regimental e formal, ficaria meio ruim que o Conselho 
convocasse ou convidasse um órgão do Parlamento 
para vir em audiência pública no Conselho. Do pon-
to de vista formal, regimental, isso poderia implicar o 
fato de essas Comissões não comparecerem. Inclusi-
ve, a propósito, tomei iniciativa, por determinação da 
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Coordenação da Frente Parlamentar, de apresentar 
um requerimento de audiência pública do Conselho 
na Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e 
Informática, da qual sou membro titular. 

Colocaria para discussão dos Srs. Conselheiros 
essa questão regimental, formal da relação de um ór-
gão que é assessor de um poder do Estado, que é o 
Poder Legislativo. Talvez fosse mais adequado, do ponto 
de vista institucional, formal, que o Conselho pudesse 
comparecer a audiências nas duas Comissões, sepa-
radamente, para ouvir as Comissões e também falar 
para as Comissões a respeito de sua proposta de tra-
balho nessa nova gestão que se inicia neste momento.

Já entramos com requerimento de audiência 
pública, que, certamente, se aprovado, vai ser enca-
minhado à Presidência do Conselho solicitando, con-
vidando para uma audiência pública na Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados. 

Eram essas as ponderações. Quero agradecer a 
oportunidade de ter a fala aqui e dizer da nossa expec-
tativa em relação ao trabalho deste Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Agradecemos à nobre Deputada. 

Creio que a questão nossa não é convocar, mas 
ouvir, tanto a Câmara quanto o Senado, sobre o que 
está acontecendo. Estamos neste momento iniciando 
e gostaríamos de ouvir os passos dados e os traba-
lhos realizados para podermos também ser esse ór-
gão consultivo, auxiliar do Congresso Nacional, para 
podermos fazer as nossas propostas. É nesse sentido 
que pensamos.

Pois não, Alexandre.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Só para 

registrar. A Deputada Erundina está coberta de razão 
quanto à questão da convocação. Foi até uma boa 
estar aqui com a lucidez dela. E foi nesse afã que fiz 
a minha proposta.

A minha proposta era de que a Presidência e a 
Vice-Presidência do Conselho interagissem com as 
Comissões para que possamos identificar quais são, 
efetivamente, os temas prioritários nas Comissões. 
Seria uma questão bilateral e não simplesmente uma 
convocação. Veio, então, a ideia de uma discussão 
aqui que acho válida. Não é problema nenhum que o 
Conselho venha participar de uma audiência pública, 
tal qual o requerimento da Deputada Erundina. Só 
porque acho que o Conselho está começando, nós 
não temos os elementos ainda, e há discussão – com 
certeza, podemos buscar com muita rapidez –, para 
contribuirmos efetivamente no Legislativo, como uma 
audiência pública dessa natureza. Por enquanto, acho 
que a minha proposição é de fazer um mapeamento, 

e esse mapeamento seria a interação de órgão auxi-
liar, de órgão assessor com quem requer, com quem 
pede o auxílio, que seriam as duas Casas Legislativas. 
Não sei se é possível compatibilizar. Eu creio que sim.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – A ideia foi essa.

Pois não, Miguel Cançado.
O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO – Sr. Pre-

sidente, Srs. Conselheiros, Deputada Luiza Erundina, 
acho que a Deputada quis, com importante nível de 
educação, dizer que estaríamos eventualmente subver-
tendo até a ordem. Mas, à guisa de sistematização, e 
– confesso – peço desculpas se não compreendi bem, 
penso que esse convite – evidente que não mesmo a 
convocação, Jobim, conforme sugerido pela Deputa-
da – não seja excludente dessa pauta de trabalho que 
estamos fixando. Ouvi a Deputada dizer que há uma 
grande expectativa com relação à atuação do Conse-
lho, e é natural que haja, porque, afinal de contas, o 
Conselho tem assento constitucional, previsão legal e, 
a despeito disso, há seis anos não funciona. 

Desculpe, Presidente, mais uma vez penso, se 
não compreendi bem, que o convite a autoridades, a 
representantes das Casas Legislativas, que, afinal de 
contas, estão efetivamente acima hierarquicamente, 
até porque somos um órgão consultivo, não exclui que 
fixemos essa agenda. E vi aqui o debate já interessante 
estabelecido entre o Nascimento Silva e o Ceneviva 
quanto à forma, mas vi que na essência acabam con-
cordando, a questão do marco regulatório...

Acho que nós devemos – aí sugiro à guisa de 
sistematização como uma questão de ordem – saber 
como vamos trabalhar ou o que vamos trabalhar, qual 
será efetivamente nosso dever de casa nestes quase 
30 dias que temos até nossa próxima reunião e o que 
vamos dizer à sociedade. Além de ouvir essas autori-
dades, o que mais se pode esperar deste colegiado? 
Insisto, não sei se me equivoco nessa interpretação, 
mas acho que também devemos seguir por essa li-
nha, com o auxílio que certamente teremos – auxílio 
talvez seja pouco dizê-lo –, mas com o concurso das 
informações e das orientações que nos venham trazi-
das por essas autoridades que acederem ao convite 
feito por V. Exª. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Conselheiro Roberto Franco.
O SR. ROBERTO FRANCO – Basicamente minha 

fala já foi esgotada. Porém, só reforçando, como eu fiz 
a proposição de se ouvir as Comissões, eu gostaria só 
de reforçar que realmente não é uma convocação; se-
ria muito mais um convite ou a busca de informações, 
não necessariamente a presença, como disse o Jobim, 
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mas se conhecer a pauta e a agenda de prioridades 
dessas duas Comissões temáticas porque, como dis-
se a Deputada Luiza Erundina, nós somos um órgão 
assessor e consultor do Congresso, ou seja, da Câma-
ra e do Senado. Então, seria muito importante. Acho 
até que seria mais urgente e importante do que ouvir 
o próprio Ministro Paulo Bernardo, que representa o 
Executivo. Ouvir, sim, o Legislativo, primeiro, para que 
nós possamos ter uma agenda que seja, ao mesmo 
tempo, singular e aderente ao que se está discutindo 
no Congresso, sem que se tire nossa liberdade de 
discutir e tratar de outros temas, mas principalmente 
focar nas discussões que estão em andamento para 
que possamos ter tempo hábil de opinar sobre os as-
suntos que estão sendo debatidos. Como também, com 
relação à Frente Parlamentar, seria de muito bom tom 
que pudéssemos conhecer as principais preocupações 
e temas que estão sendo encaminhados pela Frente 
Parlamentar para que possamos trazer à discussão 
dentro deste Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, vamos, antes do intervalo, ao Conse-
lheiro Walter.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Para que 
reflitamos – se os senhores aceitarem a minha suges-
tão durante o café –, uma ponderação: eu, que acedi e 
concordei com a proposta do Sr. Presidente, ouvindo 
a ponderação da Deputada Luiza Erundina, gostaria 
de rever minha concordância no seguinte sentido: so-
mos nós os auxiliares na maneira em que toca às S. 
Exªs os Deputados e os Senadores nos convocarem 
quando a eles pareça assim cabível. O que eles repu-
tam importante, de alguma maneira, está refletido na 
listagem que nós recebemos, e essa listagem pode 
ou não corresponder àquilo que nós mesmos consi-
deramos importante.

De tal maneira que eu formulo, Sr. Presidente, 
para o Conselho uma proposta concreta de que nós 
elejamos como pauta, em primeiro lugar, os temas ob-
jeto de leis que nos impõem a que nos pronunciemos e 
que já foram listados pelo Sr. Presidente; em segundo 
lugar, os temas que são objeto de discussão no Par-
lamento; e em terceiro lugar, que, na nossa próxima 
reunião, nós discutamos e aprovemos aquilo que, na 
visão dos Conselheiros, corresponde ao que seja a 
agenda do Conselho. Ou seja: minha proposta é a de 
que não comecemos o trabalho por ouvir terceiros, e 
sim o contrário: que nós nos ouçamos uns aos outros 
à luz do que a lei nos impõe, à do que o Parlamento 
está discutindo; depois, à luz dos critérios das Comis-
sões do Senado e da Câmara, seja importante que nós 
os ouçamos e que eles nos convoquem a seu critério, 
pois nosso mandato pertence a eles. 

Minha proposta está clara? Incluam-se na pauta 
três coisas: o que a lei impõe; em segundo lugar, o que 
está na agenda do Congresso Nacional; e em terceiro 
lugar, aquilo que, na nossa próxima reunião, propu-
séssemos, discutíssemos e, afinal, deliberássemos. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Então, interrompemos para o intervalo e continuare-
mos após 20 minutos.

O café está aqui atrás na sala à direita.

(Suspensa às 15 horas e 32 minutos, a reunião 
é reaberta às 16 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Podemos retomar a nossa reunião? Temos mais 
1 hora. Retornaram todos os Conselheiros?

Nós temos alguns pedidos que foram feitos e que 
eu gostaria de encaminhar antes de chegar o nosso 
Vice-Presidente, que irá apresentar o site. 

O Conselheiro Alexandre Jobim enviou um ofício 
sobre uma questão de legalidade, de constitucionali-
dade do Regimento. Eu gostaria de saber se o nosso 
Conselheiro Miguel Cançado podia tomar esse ofício 
e fazer um relatório sobre ele, quer dizer, procurar 
estudá-lo e...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Isso, exato. Consultar talvez o Senado, a Câmara 
por que aprovaram naquela época etc. Depois, quan-
do o relatório estiver pronto, apresentá-lo aqui para o 
Conselho. Pode ser?

O SR. MIGUEL ANGELO CANÇADO (Fora do 
microfone.) – Com muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Muito bem, é dentro da sua área.

Depois o Conselheiro Celso pediu a mudança 
de hora e dia da reunião do Conselho. Aqui diz claro 
que será a primeira segunda-feira de cada mês, às 
14 horas. Não sendo dia útil, se realizará na segunda-
-feira subsequente. Quando houver grande número 
de temas a serem discutidos, poderá ser antecipada 
para às 11h30. Em situações específicas, o Conselho 
poderá marcar reunião ordinária em datas e horários 
diferentes dos estabelecidos no caput. As reuniões 
do Conselho, em princípio, terão duração de 3 horas, 
podendo ser prorrogadas, por decisão do Presidente, 
inclusive mediante requerimento oral de qualquer um 
dos seus membros. 

Então pergunto se conservamos o horário das 14 
horas na primeira segunda-feira de cada mês, cada um 
já tentando colocar no seu calendário, ou se agrada 
aos Conselheiros mudar o horário, o dia.

Nascimento?
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O SR. NASCIMENTO SILVA – Olha só, levan-
do em consideração a observação do companheiro 
Schröder, eu quero ser solidário não só a ele como a 
todos. Eu sei como é complicado isso. Eu sou âncora 
de um telejornal lá em Minas e moro no interior, e as 
dificuldades são enormes; enfim, eu não sou liberado, 
da mesma forma que o companheiro Schröder não é 
liberado. Portanto, eu gostaria que tivesse um olhar 
com mais atenção a esse pedido dele; que aconte-
cesse na quinta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Presi-
dente, eu coloquei o meu problema, mas eu acho que 
o senhor poderia consultar e ficaria na sua autorida-
de decidir isso. A minha questão é muito prática: eu 
dou aula à noite e não consigo voltar a Porto Alegre 
em tempo, mas obviamente se eu tiver que vir, virei 
às segundas-feiras. 

A questão do horário pela manhã é simplesmente 
uma questão de aproveitamento, diz respeito um pouco 
mais à nossa dinâmica. É só nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O Conselheiro Alexandre primeiro.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presidente, 
quanto à questão do horário, eu estou plenamente de 
acordo com o Conselheiro Schröder porque eu acho 
que se aproveita mais. Eu, por exemplo, sou aqui de 
Brasília, mas os Conselheiros que vêm de fora para 
fazer uma reunião de duas, três horas, embora a im-
portância, podem ter um aproveitamento melhor.

Para mudar o dia, da minha parte não haveria 
óbice, mas é uma mudança de Regimento Interno, 
que vamos passar pela mesma ritualística, que pode 
ser uma apresentação oral, problema nenhum, de bu-
rocracia, mas eu acho que deve ser analisado. Eu só 
acho, seria uma questão de a Mesa consultar, que as 
segundas-feiras foram escolhidas inclusive para não 
atrapalhar o Parlamento...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – É, tem essa questão.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM –... por conta 
da estrutura da Secretaria, enfim. Mas, da minha parte, 
não há óbice algum. É só analisarmos isso.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Na outra vez, foi segunda-feira, não é? Só que 
de manhã. 

De manhã resolveria seu problema, Schröder?
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – O meu 

problema é que não há voos que voltem em tempo há-
bil para eu participar à noite, ou seja, eu perderia, de 
qualquer maneira, a aula que eu dou à noite. Enfim, 
esse é um problema...

Eu queria lembrar que quinta-feira é um dia que 
já... Eu não sei se a televisão está disponível, mas me 
parece que quinta-feira é quase uma sexta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Aqui, no Senado, há as comissões do Senado e 
tudo o mais. Ocupam as salas etc. Na segunda-feira 
as salas estão livres...

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Ou 
sexta-feira poderia ser.  

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – Sr. Pre-
sidente, eu havia pedido, aqui, a palavra para levantar 
exatamente isso. Imagino que a dinâmica de funciona-
mento das comissões aqui no Senado talvez seja um 
óbice para essa mudança. E pessoalmente, às quin-
tas-feiras, é o único dia da semana que efetivamente 
em nenhuma eu poderei; tenho compromisso todas as 
quintas-feiras no Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Seja bem-vindo ao Rio.   

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – Muito 
obrigado. Vou visitá-lo, e ao Sesi, se me puder receber. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Claro. Eu também não posso nas quintas-feiras. 
Também tenho lá um compromisso.  

Resolveria se marcássemos para as 10 horas da 
primeira segunda-feira? Ajudaria? Faríamos um almo-
ço e depois, havendo necessidade, podemos ficar até 
mais tarde e tudo. 

O SR. RONALDO LEMOS – Sr. Presidente, con-
fraternizando aqui com os nobres conselheiros, mas 
fazendo uma observação de que eu acredito que todo 
mundo deve ter seus compromissos pessoais e, se a 
gente for tentar resolver casos no particular, vai ser 
muito complicado. Nesse sentido, eu gostaria de pro-
por que a gente se ativesse à estrutura regimental, 
porque acho que vai ser impossível a gente encontrar 
um horário que seja adequado para todos e cada um 
dos conselheiros.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pois não, conselheiro Ronaldo. 

Conselheiro Nascimento.
O SR. NASCIMENTO SILVA – Presidente e de-

mais conselheiros, eu retiro a proposta. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Acho que a única questão é dizer “em situações 
específicas, o Conselho poderá marcar reunião ordi-
nária em datas e horários diferentes.” Específicas, não 
contempla o ordinário. Agora, no ordinário, contempla 
que pode ser a partir da manhã. Agora, não sei por que 
tem que ser às 11h30.  Alguma questão de funciona-
mento do Senado? Pode ser às 10 horas?

Podemos colocar em votação se continuamos 
com essa data porque há questões do Senado de uti-
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lização de salas, de comissões. Vamos deixar uma vez 
por mês, na primeira segunda-feira. Este ano, eviden-
temente, nós temos compromissos, mas, no ano que 
vem, a gente já consegue resolver os compromissos 
e, na primeira quinta-feira de cada mês, às 10 horas...

O SR. NASCIMENTO SILVA – Então, a vota-
ção será só mudar para as 10 horas, é isso? O dia é 
segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Porque nós não podemos mudar...

O SR. NASCIMENTO SILVA – O.k. Já entendi, 
porque senão...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Teria que mudar o Regimento. 

O SR. NASCIMENTO SILVA – Porque eu não 
estava entendendo o que eu iria votar. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Teria que mudar o Regimento e a questão do Sena-
do aqui. Temos que nos ater à segunda-feira, no caso 
à primeira segunda-feira, e podemos mudar o horário. 

O SR. RONALDO LEMOS – Sr. Presidente, só 
me desculpe mais uma vez. O Regimento diz 11h30, 
não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – 11h30. 

O SR. RONALDO LEMOS – Então, eu acho que 
mudar para as 10 horas... a não ser seguindo os casos 
do Regimento, a gente teria que mudar o Regimento 
também para que começasse às 10 horas. 

Eu gostaria que a gente se ativesse à estrutura 
regimental. 

 O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– O Miguel Cançado, que é nosso consultor na ques-
tão jurídica,... O Regimento diz isto, 11h30, tem razão, 
embora, no outro conselho fosse mais cedo. Não sei 
como resolveram esta questão, mas...

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – Aí, para 
convocação específica, penso que o que devemos fazer 
é seguir o Regimento, que não pode ser alterado aqui.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Bom. Podemos colocar 11h30? Então, em 1º de 
outubro, nós modificamos o horário, 11h30 da manhã. 

Agora, então, pedimos ao Vice-Presidente, Sr. 
Fernando Cesar Mesquita, que apresente uma pro-
posta de um site do Conselho.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Srs. 
Conselheiros, o Senado tem uma tradição de ampliar o 
seu diálogo com a sociedade. O Senado foi a primeira 
instituição pública a ter um sistema de comunicação 
com jornal, rádio e televisão transmitindo, ao vivo, to-
dos os nossos trabalhos. Agora, como foi falado aqui 
pelo Ronaldo Lemos, temos um site em construção, 
o e-cidadania, tal como na Câmara, segundo a De-

putada falou, existe o e-democracia, em que amplia-
mos essa interatividade com a sociedade. Existia um 
site do Conselho de Comunicação Social, que, em 
comum acordo com o Dom Orani, pedimos ao nosso 
corpo técnico para remodelar, modernizar, para que 
possa ser a nossa ferramenta de comunicação com a 
sociedade. Acredito que precisamos da participação 
da sociedade, mesmo que as sugestões e opiniões 
regimentalmente talvez não possam ser submetidas 
à deliberação do Conselho. Mas é importante que nós 
saibamos o que a sociedade está pensando a respeito 
de comunicação no País, a respeito de programação 
de rádio e televisão, da liberdade de expressão, enfim. 
Acredito que é um papel importante que o Conselho 
tem a desempenhar, o de estabelecer uma interação 
eficiente com a sociedade. 

Então, peço ao Mikhail para mostrar como vai fi-
car a proposta de site, para que os Srs. Conselheiros 
possam manifestar-se a respeito desse projeto inicial. 
As propostas que forem aqui apresentadas e aprova-
das serão incorporadas ao nosso projeto de site, que 
pretendemos colocar no ar o mais rapidamente possível 
dentro da página do Senado, com bastante destaque.

Mikhail, podemos já rodar?
Mikhail é o nosso Diretor da Agência Senado, 

que coordena essa parte de TI, na parte de jornalismo.
O SR. MIKHAIL DE OLIVEIRA LOPES – Boa 

tarde, senhores. Essa é a proposta de página inicial 
do site do Conselho, a nova página. 

Ela tem um novo design, seguindo os padrões do 
Manual de Identidade do Senado, mesma linha gráfica. 
Há a mesma linha gráfica também para um novo site, 
que será o novo portal das Comissões com os conte-
údos já existentes – alguns deles já estão na Internet, 
mas vão ser apresentados de outra maneira, mais fácil 
acesso. Há a proposta de novos conteúdos e propos-
tas de elementos de interatividade e participação do 
cidadão. É uma parte importante.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Mostre 
dentro da página do Senado.

O SR. MIKHAIL DE OLIVEIRA LOPES – Vou 
mostrar, mais à frente.

Nessa linha, e como o Fernando falou, esse site 
deve ter uma integração grande com o e-cidadania, 
que é o nosso site de participação popular, e com o 
e-democracia, da Câmara. 

Esta é a página que já existe do e-cidadania, que 
é o portal de participação do Senado. Ele tem uma 
série de recursos. Por exemplo, as pessoas podem 
propor projetos de lei, podem propor debates em Co-
missões. A ideia é de que haja integração grande com 
o site do Conselho. 

Próximo.
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A ideia é também trabalhar com integração com 
as redes sociais de forma a fomentar as opiniões.

Aqui são os perfis oficiais, os perfis institucionais 
– e da Câmara também, eventualmente – de forma que 
as pessoas possam fazer contribuições etc.

Próximo.
Há uma parte também com os perfis dos Conse-

lheiros – perfis e formas de contato.
Próximo.
O nosso pessoal técnico também está trabalhando 

na parte de infográficos, que teriam a função de expli-
car para o cidadão como funcional o Conselho, como 
é a atuação do Conselho.

Outra proposta, que é de conteúdo novo, é de 
perguntas frequentes em relação à atuação do Con-
selho. Isso não existe, é um conteúdo que, segundo 
nossa proposta, deve ser criado. 

De novo, em relação às redes sociais, a proposta 
é trabalhar, no Twitter especificamente, com hashtags, 
com os perfis oficiais do Senado e da Câmara, com 
palavras-chave tanto do Conselho de Comunicação 
do Congresso, quanto de assuntos que eventualmente 
estejam sendo debatidos. E, no Facebook, com fotos 
e legendas.

Estamos propondo também um espaço para que 
o cidadão acompanhe as concessões de rádio e TV, 
para que ele veja como é que está o andamento dos 
projetos, que é exatamente isso aí. Ele teria ali todo... 
A ideia é fazer uma lista com todos os projetos e in-
formar em que passo está a tramitação de cada um 
deles. E, aqui, o desdobramento daquela área para 
acompanhar as concessões de rádio e TV.

Pode passar, por favor. (Pausa.)
Isso aí é um formulário nosso, que a gente usa 

como padrão no Senado, que é administrado pela Se-
cretaria de Comunicação. Ele é usado para que o ci-
dadão faça qualquer tipo de sugestão ou reclamação. 
Esse formulário já existe e há uma área da Comuni-
cação que o administra. A ideia é que ele seja usado 
também no site do Conselho. Essas sugestões podem 
ser direcionadas para um ou outro Conselheiro ou po-
dem ser mandadas para o Conselho como um todo.

Pode passar, por favor. (Pausa.)
Publicações. São todos os documentos produzi-

dos pelo Conselho: atas, pautas, estudos, manifesta-
ções, pareceres, relatórios, matérias aprovadas, não 
pelo Conselho, mas que tenham relação com os temas 
tratados no Conselho.

Essa aqui é a página principal do Senado. A ideia 
é mostrar onde vai ficar, em destaque, o link para a 
página do Conselho de Comunicação. Nessa parte aí, 
a ideia é colocar um banner, porque o site do Conse-
lho fica dentro da parte da atividade legislativa no site; 

porém, por aí, o acesso é um pouco mais complicado. 
Então, a ideia é colocar um destaque na primeira pá-
gina para que o cidadão tenha um acesso facilitado.

E é isso.
O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Essa 

é a proposta.
Então, Dom Orani, nós queríamos ouvir os Srs. 

Conselheiros sobre a ideia e saber que sugestões têm 
a fazer para que realmente nós concluamos o trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Nascimento.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Eu só queria en-
tender melhor as propostas de participação, de inte-
ratividade do cidadão. Como é feito isso?

E essa última explicação, dizendo que é mais 
complicado entrar nas informações do Conselho. Vai 
melhorar ou vai ser desse jeito?

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Vai se 
sanar com o banner, facilitando... Na primeira página, vai 
haver um banner do Conselho de Comunicação Social.

E a participação, como eu disse, é para que as 
pessoas deem sugestões e opiniões. Ainda como eu 
disse, pelo Regimento, nós não poderemos transformar 
isso numa proposta oficial, mas nós saberemos o que 
a sociedade pensa a respeito da comunicação no País.

O SR. NASCIMENTO SILVA – E todas essas 
informações serão...

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Serão 
repassadas aos Conselheiros...

O SR. NASCIMENTO SILVA – A todos nós.
O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Aquilo 

que for endereçado ao Conselheiro ou ao Conselho 
como um todo. Nós daremos ciência ao Conselho.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Schröder.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Eu vi 
ali que, obviamente por interesse, parece-me pertinen-
te trazer alguns assuntos que são de maior interesse 
público, como a questão das artes etc. Agora, eu não 
identifiquei – perdoem-me, mas não identifiquei mes-
mo – o destaque, por exemplo, para os documentos 
produzidos, ou seja, os já existentes e os documentos 
que serão produzidos ao longo dessa gestão, da nossa 
atividade, de uma maneira facilitada, com um grau de 
destaque para ser compreendido e localizado.

Ainda, como não sei se serão gravadas as nos-
sas reuniões, eu acho que também deveria haver um 
link muito claro de disponibilização, um link com a TV 
Senado, com a TV Câmara, enfim, com quem está 
gravando. E também me parece que, para além des-
ses links iniciais, como a Rádio Comunitária, fica essa 
nossa agenda que estamos tentando constituir, para 
que a sociedade consiga entender, muito visivelmen-
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te, quais são os pontos de que estamos tratando. Para 
isso, é preciso trazer os debates, os links interativos, 
os vídeos, o que já está decidido, o que não está de-
cidido. É preciso dizer se está encaminhado, se não 
está encaminhado. Não sei se isso já estava definido. 
Confesso que não distingui muito isso.

O SR. MIKHAIL DE OLIVEIRA LOPES – Várias 
informações já estão na página antiga.

Pode colocar a página antiga.
A ideia é facilitar isso ainda mais na página nova 

e colocar outras informações que não existem hoje.
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tem-

pesta) – Quero só lembrar que toda a nossa reunião 
é gravada pela TV Senado. E há o texto on-line feito 
pela Taquigrafia durante os nossos trabalhos. O som 
também é gravado. Então, tudo está gravado.

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Sr. Pre-
sidente, eu poderia pedir um esclarecimento? Não sei 
se isso é permitido aqui, dentro da dinâmica.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Sim, podemos fazer isso.

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Como 
garantir uma dimensão congressual do Conselho? O 
site só trata do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Está dentro do Senado, não é?

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Há o 
Portal do Senado. E se trata o Conselho como se fos-
se um órgão do Senado, mas o Conselho é um órgão 
congressual.

Há outra questão: o acompanhamento da trami-
tação dos processos de outorga e renovação de con-
cessões passa pelas duas Casas. Além de passarem 
pelo Executivo, os processos passam pelas duas Ca-
sas. Eles passam pelas Comissões da Câmara, que 
são a Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação 
e Informática e a Comissão de Constituição e Justiça, 
e, depois, vêm para o Senado. A decisão se dá no âm-
bito do Senado. Como traduzir isso na informação? Há 
uma tramitação que envolve as duas Casas.

Por último, qual a possibilidade de se transmi-
tirem, via Internet, as reuniões do Conselho? Esse 
seria mais um modo de a sociedade acompanhar as 
discussões, os debates. Isso aumenta, evidentemente, 
a legitimidade desta representação da sociedade civil.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Pela 
Internet, está aberto.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Pode falar.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Depu-
tada, a transmissão ao vivo, pela Internet, já se está 
fazendo. Temos oito canais na Internet, e um deles está 
transmitindo a nossa reunião. Entraremos no período 

de esforço concentrado, mas, neste momento, não há 
esforço concentrado. Então, tão logo terminou a ses-
são do Senado, passamos a transmitir esta reunião ao 
vivo. Não existindo reunião do Senado, nós podemos 
transmitir as sessões do Conselho ao vivo pela televi-
são aberta digital e analógica.

Com relação à questão congressual, podemos 
fazer uma interação, mas, na verdade, como a Secre-
taria do Conselho é do Senado, faz parte da estrutura 
do Senado, pensamos no site do Senado. Mas pode-
mos fazer esse acompanhamento de tudo o que está 
acontecendo na Câmara em relação aos assuntos de 
comunicação social. Quanto a isso, não há nenhum 
problema, não é, Mikhail?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Poderíamos pedir à Deputada que, inclusive, na 
Câmara, pudesse colocar um link que chegasse até o 
link do Senado. Ao clicar no Conselho de Comunica-
ção do Congresso Nacional, cai aqui.

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Os pro-
cedimentos nas duas Casas em relação aos processos 
de outorga e renovação de concessões geram uma 
demanda concreta e permanente por parte dos que 
requerem, dos que pleiteiam concessões ou renovação 
de concessões. Essa é uma questão fundamental na 
política de comunicação. Acho que este poderia ser até 
um tema objeto de discussão neste coletivo: os critérios 
e as normas de outorga e renovação de concessões. 
Esse é um impasse não resolvido há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Concedo a palavra ao Conselheiro Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presiden-
te, na verdade, tenho duas dúvidas. A primeira segue 
mais ou menos a linha da Deputada Erundina. Acredito 
eu que, quando se faz uma pesquisa no site, a ideia é 
também disponibilizar o banco de dados da Câmara 
dos Deputados, conjuntamente, em todos os assuntos 
de comunicação. Eu acho que a tecnologia nos dá a 
garantia, a segurança de não estar tocando só no que 
diz respeito ao processo legislativo do Senado. É uma 
questão muito fácil, na pior das hipóteses, com um link, 
definirmos a base de dado de pesquisa. Eu acho que 
isso já está contemplado.

Segundo, é só uma dúvida. Acredito que a res-
posta eu já saiba. Vi ali que há perguntas frequentes. 
Perguntas e respostas. Eu acredito que seja só sobre 
o procedimento de funcionamento do Conselho e não 
sobre o conteúdo dos debates que vamos travar aqui. 
É com a ideia. Porque nós mesmos passamos aqui 
um tempo para debater determinados temas. E eu per-
gunto: quem vai responder isso? Então, se for sobre o 
procedimento de funcionamento do Conselho – para 
que serve, como funciona, quantos membros, como 
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é a dinâmica de funcionamento, Regimento Interno 
–, claro, isso aí, a Secretaria e a própria informática 
podem fazer. Agora, se entrar no aspecto de conteú-
do, preocupa-me um pouco porque vamos transmitir 
uma posição do Conselho sobre algo que talvez não 
tenhamos nem debatido. E acho que é a mesma coi-
sa para Twitter, Facebook ou coisas do gênero, nas 
mídias sociais.

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Há uma 
filtragem, não é? Não como censura, mas nós vamos... 
Eu acho que nós deveríamos divulgar os assuntos que 
estão sendo discutidos. Não vamos dar como sendo 
assuntos encerrados, vamos dizer em que ponto eles 
se encontram, mas que foram colocados na reunião 
do Conselho.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Não, quan-
to à divulgação do trabalho, eu acho que é inclusive 
obrigação. Nós temos a Lei de Acesso à Informação, e 
isso aí é óbvio. A minha pergunta é, digamos, que parte 
institucional do Conselho está respondendo dúvida do 
cidadão sobre questões em que estamos trabalhando 
e não temos a resposta. Minha única preocupação é 
essa. É o porta-voz do Conselho, entendeu?

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – O que 
não estiver resolvido, nós diremos que é um assunto 
que está em análise e que será... O Conselho procu-
rará ser o mais verdadeiro possível.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Walter.

Gostaria apenas de lembrar que estamos ao vivo 
agora, em canal aberto, pela TV Senado, pois terminou 
a sessão do Senado.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 
Presidente. A minha preocupação é me certificar em 
relação ao seguinte: eu não teria tido a dúvida do Con-
selheiro Jobim, e acho que não é demais que nós nos 
certifiquemos. Nas contribuições que o público, que a 
cidadania encaminhar, por meio do portal, ou por cor-
reio ou pelo meio que encontrar para se dirigir a nós, 
todas as proposições e indagações serão trazidas ao 
nosso próprio conhecimento, de tal maneira que serão 
respostas se e quando o Conselho assim deliberar. É 
evidente que eu excluo desse rigor formal de trazer 
à apreciação do Conselho e só responder depois da 
deliberação do Conselho as consultas sobre modo de 
funcionamento, perguntas sobre quem são os mem-
bros, perguntas sobre o histórico do Conselho, coisas 
do tipo. Mas os temas que digam respeito ao que é da 
nossa atribuição só podem ser respondidos depois que 
nós nos pronunciarmos. Estou correto?

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Eu creio que o bom senso é esse. Justamente, algu-
ma pergunta de fundo, que se traga o seu resumo aqui 

e que se coloque para o Conselho e os Conselheiros 
verificarem qual seria uma possível resposta ou não, 
aquilo que é de fundo, que é de conteúdo.

Pois não, Conselheiro Ronaldo.
O SR. RONALDO LEMOS – Sobre o site, só duas 

ou três observações que eu acho que podem ser in-
teressantes para o aprimoramento. A Deputada Luiza 
Erundina já adiantou algumas dessas sugestões, como 
por exemplo, a transmissão ao vivo. O que eu gosta-
ria de sugerir, eventualmente, é também criarmos um 
chamado hashtag, que seria uma espécie de etiqueta 
que identifica, para as redes sociais, as reuniões, e tra-
zer para o site um daqueles aplicativos que permitem 
que a pessoa acompanhe, em tempo real, o que está 
sendo dito a partir daquele hashtag. Então, no site do 
Senado e no site da Câmara, eventualmente, haverá 
a disponibilidade de assistir à reunião ao vivo. E seria 
muito interessante se houvesse também a possibili-
dade, como é praxe em várias das transmissões ao 
vivo, de acompanhar, nas redes sociais, com o uso 
daquele hashtag, o que está sendo dito. Isso pode ser 
interessante, inclusive para informar as discussões no 
âmbito do Conselho.

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Uma 
última proposta, se V. Exª me permite: que o setor de 
comunicação social do Senado procurasse Secreta-
ria de Comunicação Social da Câmara para fazer um 
trabalho conjunto da construção desse meio de comu-
nicação de massa, em que as questões de interesse 
das duas Casas fossem trabalhadas integradas nesse 
veículo fantástico de comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Essa foi a proposta, não é?

O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Tudo 
bem. Ótimo. Viu, Mikhail? Então, vocês, nossos técni-
cos, vão providenciar isso.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Mais alguma sugestão?

Então, nós aprovamos esse meio de comunica-
ção, com os Conselheiros todos de acordo com esses 
adendos que foram colocados.

Nós já temos o relator com relação ao reque-
rimento do Conselheiro Alexandre; os ofícios sobre 
aquilo que já foi dito das leis que saíram vão ser feitos; 
a questão de ata e de transmissão já está resolvida, 
está sendo gravado e está sendo transmitido.

Agora, eu resumo um pouco o que Secretaria 
fez com relação às propostas apresentadas no dia de 
hoje. É claro que aqui está resumido. Evidentemente, 
não é possível colocar todas as coisas.

Do Conselheiro Schröder: a proposta de agenda 
deve dominar as preocupações sobre marco regulató-
rio, liberdade de expressão, esses assuntos.
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Do Conselheiro Ceneviva: ao conhecer os docu-
mentos distribuídos pela Secretaria-Geral da Mesa, 
debater sobre a produção e, principalmente, princípios 
do audiovisual, liberdade de expressão, que são das 
decisões do STF; debater sobre desligamento da TV 
analógica; conhecer os temas dos projetos de lei em 
tramitação na Câmara e no Senado e os temas objetos 
de discussão no Parlamento. E, na próxima reunião – 
ainda a proposta do Conselheiro Ceneviva –, discutir 
e votar uma agenda para o Conselho.

Do Conselheiro Nascimento: tratar do marco re-
gulatório e convidar a Deputada Luiza Erundina pela 
Frentecom e o FNDC também.

Do Conselheiro Alexandre Jobim: fazer triagem 
dos documentos distribuídos, verificando o que já está 
vencido e os requerimentos ainda pendentes; chamar 
Franklin Martins, ex-Ministro da Comunicação Social, 
após ter uma agenda; sugerir que o Presidente do Con-
selho entre em contato com os Presidentes da CCT na 
Câmara e no Senado, para conhecer as suas agendas.

Do Conselheiro Roberto Franco: endossar a ma-
nifestação do Conselheiro Jobim, ou seja, ouvir as 
Comissões de Ciência e Tecnologia do Senado e da 
Câmara, de forma a conhecer, primeiramente, a agen-
da das Comissões, tendo em vista que o CCS é um 
órgão auxiliar.

Do Conselheiro Márcio Novaes: endossar as ma-
nifestações dos Conselheiros Jobim e Ceneviva e tratar 
do apagão analógico, já pautado pelo Poder Executivo.

Do Conselheiro Fernando Cesar Mesquita: con-
vidar Franklin Martins e o Ministro das Comunicações; 
e agora apresentou também o site do Conselho de 
Comunicação.

Da Deputada Erundina: em vez de chamar as 
CCT do Senado e da Câmara, o Conselho deve ir, em 
audiência pública, a essas Comissões; e informa que 
já aprovou, na Comissão de Ciência e tecnologia da 
Câmara, audiência pública nesse sentido.

Esse é o resumo que me passaram.
O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Questão 

de ordem, Presidente.
Simplesmente, eu não propus chamar o ex-Mi-

nistro Franklin Martins. Essa foi proposta do Vice-Pre-
sidente Fernando Cesar Mesquita.

Queria que isso fosse retirado da minha proposta, 
porque não fui eu que propus.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Está bem.

Resumi um pouco tudo o que foi conversado, fa-
lado, discutido na tarde de hoje.

Então, a nossa questão agora é a pauta da pró-
xima reunião. Acho que nós já conversamos; cada um 
trouxe os seus questionamentos, as suas ideias. Con-
cretamente, no dia 1º de outubro, às 11h30, nós tere-
mos a próxima reunião do Conselho de Comunicação 
Social do Congresso Nacional. Há várias propostas 
aqui, e eu gostaria que cada conselheiro votasse ou 
dissesse um tema que poderia ser colocado, de ma-
neira concreta, para a próxima reunião, para nós po-
dermos organizá-la.

Celso.
O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Acho 

que nós poderíamos, Presidente, nos dar um prazo 
para que pudéssemos, a partir desta nossa conversa 
aqui, propor por escrito ou individualmente, no sentido 
de representante de um segmento; ou se nós conse-
guíssemos articular um grupo de Conselheiros que nos 
desse, sei lá, em quinze dias, vinte dias, uma proposta 
concreta da pauta da próxima reunião. Ou seja, que 
tentássemos constituir concretamente quem fala, quem 
não fala, se vai haver um documento, se não vai haver 
um documento, de tal maneira que a Presidência pu-
desse, a partir daí, sistematizar. E que nos permitisse, 
quando chegássemos à reunião, já fazê-la em torno 
desse esforço, que é um esforço tema de casa, no 
sentido de democratizar o que já se escreveu, enfim, 
para que superássemos um pouco a fase dos debates.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Miguel Cançado.

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – É, Sr. 
Presidente, talvez, para dar praticidade, se me permi-
te o companheiro Conselheiro Schröder, a Secretaria 
pudesse criar um grupo de discussão via e-mail para 
que entre nós circulássemos esse debate, para que 
otimizássemos mesmo para as reuniões propostas 
como esta.

Então, minha sugestão objetiva é esta: criar um 
grupo de discussão via link de e-mail, o que é muito 
simples – a Secretaria pode preparar isso –, e faremos 
esse debate prévio. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Outras sugestões? 

Roberto Franco. 
O SR. ROBERTO FRANCO – Eu só gostaria de 

lembrar que houve uma proposta do Conselheiro Jo-
bim, inclusive um oferecimento, de fazer um trabalho 
de triagem de todos os projetos de lei para se verificar 
quais estão vencidos ou quais estão em andamento. 
E eu gostaria de sugerir que confiássemos a ele esse 
trabalho para apresentação... 
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(Intervenção fora do microfone.)

 O SR. ROBERTO FRANCO – Você ofereceu, 
levantou a mão, carregou. De uma separação para a 
gente, na próxima reunião, ter um panorama de quais 
projetos serão apreciados ou que ainda têm tempo de 
ser apreciados. Não sei se deixamos só com o Conse-
lheiro Alexandre ou se devemos formar uma comissão 
para que possa relatar. 

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Os Conselheiros acham a ideia viável? 

O SR. CELSO AUGUSTO SCHORÖDER – Pre-
sidente, eu vou tentar ajudar o Conselheiro.

Primeiro, eu acho difícil. Eu acho que esse é o 
debate, ou seja, dando uma olhada rápida nos proje-
tos, há muitos projetos dali que não têm mais sentido. 
Ou seja, foram projetos pontuais que apareceram. 
Alguns têm – desculpem-me os autores – relevância; 
outros, não. Então, eu acho que faz parte desse de-
bate. Acho que o Conselheiro Jobim pode concentrar 
isso, mas eu acho que faz parte deste debate o que o 
Conselheiro Cançado está propondo, de o grupo dis-
cutir um pouco isso, porque, além de ser uma tarefa 
razoável para o Conselheiro, eu tenho a impressão de 
que o debate vai acontecer depois de novo, porque, 
de alguma maneira, temos posição sobre isso, temos 
posição sobre essa quantidade de debates. Então, a 
partir dele coordenando esse grupo, que transitasse 
o debate no grupo.

Essa é a ideia. 
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Ronaldo. 
O SR. RONALDO LEMOS – Presidente, eu acho 

que o Conselheiro Schröder tem razão. Eu acho que 
é importante que o Conselheiro Jobim possa, even-
tualmente, dar início a essa discussão; mas eu acho 
importante circular também pelo grupo, especialmen-
te porque eu acho que é o caso não só de fazer uma 
triagem, medição desses projetos, mas também de 
perceber quais são as novas pautas e os novos te-
mas que o Conselho precisa tratar, a partir de agora. 

Então, como eu disse inicialmente, eu acho que 
hoje a gente se depara com questões tecnológicas e 
com projetos prementes, como, por exemplo, a questão 
das biografias aqui no Brasil, que estão em discussão 
agora, que é a questão de que o Judiciário tem cada 
vez mais tomado decisões no sentido de se recolher 
livros que trazem eventualmente a biografia de uma 
determinada figura pública. Isso levou a uma ação no 
STF; e existe também um projeto de lei, relatado pelo 
Deputado Alessandro Molon, para tentar também li-

dar com isso e regulamentar o Código Civil, evitando 
esse tipo de ação, como, por exemplo, o recolhimento 
prévio de livros.

Então, acho que esse é um exemplo de projeto 
que poderia estar nessa pauta, que é a questão das 
biografias. E, como esse, há outros também que po-
dem ser incluídos.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alexandre e, depois, Roberto. 

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presiden-
te, o que eu posso propor aqui, numa aceitação parcial 
dessa incumbência que está propondo o Conselheiro 
Roberto Franco, o que eu poderia fazer é o seguinte: 
eu já tenho muito, muito bem feita uma triagem de boa 
parte dos projetos de lei que afetam a comunicação 
social. O que eu poderia fazer seria pegar essas pro-
posições do acervo da Secretaria do Conselho – nós 
recebemos isso –, verificar o que há a mais e o que 
há a menos... E, simplesmente, não é trazer e definir 
o debate como uma pauta – quero deixar muito claro 
para o Schröder e também para o Cançado. A situa-
ção é simplesmente tentar ajudar numa separação, 
numa triagem, e separar por determinados temas. Se 
o Conselho assim quiser, posso fazê-lo e tentar trazer 
um esboço dessa separação por temas, do que eu 
entender relevante – depois, é óbvio, aberto a todos 
os outros temas que forem incluídos.

Não vou – quero deixar muito claro – excluir 
nenhum tema que entrar no radar. A ideia é simples-
mente pegar o que eu conseguir identificar e separar 
por temas, mais ou menos como se fossem temas das 
antigas comissões. Isso eu posso fazer, com certeza, 
com a ajuda do suporte do Senado Federal.

Agora, concordo em que o debate vai partir justa-
mente daí. O que posso fazer e acho que os conselhei-
ros devem fazer – aí, sim, o debate – é, hipoteticamente, 
dentro de um tema como liberdade de expressão ou de 
um tema sobre regionalização de programação, tentar 
dar uma opinião, identificar quais são os projetos de 
lei mais avançados, que merecem destaque de debate 
no nosso Conselho. Acho que devemos entrarmos em 
consenso nisso aí.

A triagem é uma questão mecânica. Quanto a 
isso, posso dar o pontapé inicial e trazer na próxima 
reunião. Mas acho que o ponto maior é o que o Schrö-
der comentou: identificar quais são as prioridades, pri-
meiro, em sentido horizontal, nos temas; depois, entre 
os temas: em sentido vertical, dentro daquele tema, 
quais são os temas mais importantes.
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Acho que esse é um debate, realmente, do Con-
selho, que não pode ser feito por uma ou duas pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Agora, o Conselheiro Roberto; depois, Walter; 
depois, Nascimento.

O SR. ROBERTO FRANCO – Corretamente, acho 
que o Alexandre já esclareceu, primeiro, concordando 
com Schröder, em que todos nós devemos debater 
apenas a proposta e que realmente haja uma triagem.

Acho que o Conselheiro Jobim já deixou a pro-
posta muito bem formulada.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Walter.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Embora a 
proposta do Conselheiro Jobim, de fazer esse levanta-
mento, soe para mim em disparada a melhor, na medida 
em que conheço o trabalho dele, seja como profissio-
nal da área, seja como professor universitário muitas 
vezes com atividade vinculada ao tema, de outro lado, 
sem diminuir a importância da avaliação que ele, como 
ninguém, é capaz de fazer, eu proporia, como método 
para cada um de nós, Conselheiros, a leitura desse 
trabalho, com a missão de encontrar três, quatro, talvez 
cinco proposições – segundo a avaliação de cada um 
–, entre as proposições que estão encadernadas no 
trabalho da Secretaria-Geral, que, na visão de cada 
um dos Conselheiros, fossem relevantes.

Se cada um de nós viesse, para a próxima reu-
nião, com, digamos, cinco entre essas proposições, 
seguramente conseguiríamos apurar aqui cinco ou 
dez projetos de lei que fossem se não completamente 
consensuais, majoritariamente considerados relevan-
tes por todos.

Parece-me que é um dever de casa que todos 
nós devemos fazer, sem prejuízo do trabalho que nin-
guém como Alexandre Jobim poderia fazer.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Conselheiro Nascimento.

O SR. NASCIMENTO SILVA – Ceneviva é mais 
esperto do que eu imaginava. 

Você é malandro demais, com todo o respeito.
O que ocorre é o seguinte: a Consultoria Legis-

lativa já tem todos esses projetos. Não é preciso o 
companheiro se desdobrar, e tudo mais.

Nesses anos todos de luta contra o Ceneviva, 
sou obrigado a dizer que... Eu pediria, já que há um 
número maior da sua Bancada, que eu trouxesse dez 
e você traria os quatro.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Voto a favor.
O SR. NASCIMENTO SILVA – O.k.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Celso.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Para 
precisar um pouco mais o que estamos encaminhan-
do... Acho que o que está bem encaminhado... Acho 
que poderíamos poupar tempo. Ou seja, em vez de 
fazer da próxima reunião o debate da proposta do Ale-
xandre, que nós fizéssemos esse debate nesse grupo 
que o Cançado está propondo.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – De mês.

 O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Ou 
seja, que nós pudéssemos fazer da próxima reunião 
já uma etapa posterior, fazendo isso mesmo, ou seja, 
identificando, propondo cada um cinco, sei lá, dez. 
Mas é fazer isto: tentar otimizar esse espaço da blo-
gosfera, que nos é dado, para chegarmos à reunião 
com um pouco mais de decisões, um grau de decisões 
mais elevado.

É nesse sentido, ou seja, em vez de trazer para a 
reunião, que se pudesse disponibilizar um pouco antes.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – O grupo de e-mails é possível criar, pessoal da 
informática, aí? De fazer, de providenciar.

A SRª LUIZA ERUNDINA (PSB – SP) – Presiden-
te, se me permite, eu queria fazer uma recomendação 
quanto a esse acervo de projetos de lei, saber o estágio 
em que eles se encontram, porque isso deve ter per-
passado diferentes legislaturas. É provável que muitos 
desses projetos já estejam arquivados, que outros já 
tenham sido aprovados numa Casa e estejam na outra. 

É preciso fazer uma triagem para poder resgatar 
os temas que sejam temas estruturantes, porque, em 
geral, esses projetos de lei são iniciativas individuais 
desse ou daquele parlamentar, sem uma visão estra-
tégica, sem uma visão de conceito de sistema, para 
evitar que seja um trabalho exaustivo. É enormemente 
exaustivo, mas para a eficácia dele, para que, de fato, 
ele oriente essa análise, o que vale a pena resgatar, 
o que o Conselho pode subsidiar e dar força a quem 
pretenda defender essas matérias no Congresso, para 
não ser apenas uma análise de propostas que talvez 
estejam até superadas e o seu estágio de tramitação 
também já esteja esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 
– Aqui está informando que o estágio de tramitação foi 
atualizado até 31 de agosto de 2012. É a última data do 
estágio de tramitação. Consta, aqui, naquilo que foi feito.

Pois não, Ceneviva.
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O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Apenas 
uma menção: eu colho da leitura rápida que faço, aqui, 
deste material que não apenas ele traz o conteúdo 
do projeto, como o estágio em que ele se encontra, 
e ainda o link, seja na Câmara, seja no Senado Fe-
deral, onde o leitor desse trabalho pode identificar o 
estágio atual do projeto, ou seja, é um trabalho que 
parece completo e que é mais do que suficiente para 
que nós nos envolvamos com a agenda do Congres-
so, sem esse risco justo, essa preocupação justa que 
assaltou a Deputada Erundina.

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – Eu gos-
taria de me manifestar sobre o assunto.

Colho, do Regimento Interno, do art. 3º: “O Con-
selho terá como atribuição a realização de estudos, 
pareceres, recomendações e outras solicitações que 
lhe forem encaminhadas pelo Congresso Nacional, 
entre outras atribuições que o próprio caput do artigo 
estabelece.” E vou a um exemplo, Sr. Presidente, talvez 
para tentar contribuir com esse trabalho que, pelo que 
estou entendendo, muito prudentemente, está sendo 
designado ao Conselheiro Jobim.

À folha 30, eu vejo, aqui, uma solicitação, uma 
consulta do Senado Federal: “Solicito ao Conselho po-
sição sobre a integração do Brasil aos avanços tecno-
lógicos na área de comunicação social com o advento 
da digitalização.”

Talvez, aqui, Sr. Presidente e Srs. conselheiros, 
nós já possamos ver um caminho a ser seguido. Hoje, 
tenho para mim que passamos a tarde, produtiva, é 
verdade, discutindo que caminho, que perfil, que seg-
mento de trabalho daremos. Aqui mesmo, neste le-
vantamento feito pela Secretaria do Conselho, já me 
parece que há isso. 

Se há uma consulta, talvez fosse o caso de a 
Presidência já designasse entre os membros, os con-
selheiros, quando assim esteja, relatores para que, 
aí, efetivamente, nós demos seguimento ao trabalho, 
porque, senão, nós vamos estudar durante 30 dias, 
o que, a meu ver, desculpem-me se me equivoco, já 
está definido.

Se o Congresso, o Senado da República Federal 
já nos consultou, no papel fundamental e essencial de 
assessoramento, já devemos fazê-lo. Está pendente 
dessa resposta, a não ser que isso esteja vencido, 
mas parece que não, porque a pendência, aqui... Eu 
sugiro que V. Exª tome essa providência como um 
encaminhamento de providências efetivas do Conse-
lho para casos como esse – e me refiro apenas a um 
exemplo à folha 30.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. FERNANDO CESAR MESQUITA – Eu 

queria dar uma informação: nós temos a Consultoria 
do Senado e temos também, Deputada Erundina, a 
Consultoria da Câmara. 

Nós temos uma Consultoria de altíssimo nível, 
tanto numa Casa, como na outra, e essa Consultoria 
está à disposição do Conselho para se manifestar sobre 
assuntos a respeito de que o Conselho queira indagar.

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – O se-
nhor me permite? 

Essas Consultorias das duas Casas, natural-
mente, já que este é um órgão de assessoramento, 
vão servir como um... não sei se V. Exª está se refe-
rindo assim...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Um respaldo técnico.

O SR. MIGUEL ÂNGELO CANÇADO – Mas já 
há aqui esse trabalho, esse caminho a ser seguido. 
Acho que isso simplifica, Jobim. Não sei se está de 
acordo. Não é nenhuma capitis diminutio a proposta 
que V. Exª faça essa triagem.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Tem o Celso e, depois, o Alexandre.

O SR. CELSO AUGUSTO SCHRÖDER – Presi-
dente, acho que o Conselheiro acertou em um ponto 
importante.

Essa consulta que está datada como se fosse 
de 2002, ou seja, está tramitando, já foi tratada aqui, 
inclusive, pelo Conselheiro Daniel Herz, falecido há 
seis anos. Ou seja, esse é um tema daqueles que 
corroboram a preocupação da Deputada Erundina. É 
preciso sistematizar.

Essa consulta não é nova. Podemos até retomá-
-la. Mas, certamente, esse debate se daria hoje em 
outro patamar, visto que a televisão digital já foi im-
plementada... Acho que temos que debater isso, sim. 
E a questão central é a convergência tecnológica no 
Brasil nós queremos um marco. Mas essa consulta nos 
moldes em que está, está superada pelo tempo. Acho 
que o trabalho do Alexandre precisa ser feito.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Presi-
dente, verificando justamente estes debates que es-
tamos tendo aqui, mais uma vez olhando o material 
preparado pela Secretaria, vemos que é um trabalho 
que já está todo separado. A ideia que o Conselheiro 
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Roberto Franco deu é no sentido de tentar sistematizar 
isso por temas tão somente. Não é de implantar uma 
tônica do debate. E isso eu posso fazer, mesmo se os 
conselheiros não queiram que eu faça, posso fazer e 
mandar, se for aproveitável.

Só que eu acho, e o próprio Conselheiro Miguel 
Cançado e o Schröder acabaram de colocar, que deve-
ríamos voltar, talvez, ao ponto inicial das duas primeiras 
manifestações no sentido de tentar montar a agenda. 

Acho que todos nós temos os subsídios desse 
trabalho e de outros de pesquisas das nossas ativida-
des profissionais, enfim, para que venhamos a elencar 
quais são os temas e, especificamente, os projetos de 
lei que temos interesse em ver debatidos com priori-
dade, sem prejuízo, como foi minha proposta inicial 
no início desta reunião, Presidente, de verificarmos 
aquilo que realmente estamos em déficit com o Con-
gresso Nacional.

Ou seja, esta aqui, como bem colocou o Conse-
lheiro Schröder, está defasada; é de 2002; já houve a 
digitalização. Poderia, quem sabe, ser adaptada para 
se debater em qual estágio atual da digitalização. Isso 
é outra história.

Só não gostaria de perder a tônica desse déficit 
e, pelo hiato que houve nesses seis anos, não deixar 
algo sem resposta para o Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-
ta) – Creio que, neste caso, já tínhamos concordado 
em oficiar pedindo quais são os nossos débitos com 
relação a essas consultas todas.

Então, aqui, foi bem pensado, 2002 ainda está 
aqui inconcluso. Por que está inconcluso? Por que não 
chegou lá a consulta ou... Se está inconcluso, vamos 
mandar arquivar. Não é mais necessário constar do 
projeto de lei ou na lei que, quando fomos consultados, 
não respondemos em 2002.

Creio que seria interessante fazer essa triagem, 
sim, para concluir o que já está feito e saber quais 
são nossos débitos, como bem colocou o nosso Con-
selheiro Alexandre. Ou seja, sabermos atualmente o 
que o Congresso está pedindo para o Conselho de 
Comunicação.

Acho que nesse sentido devemos oficiar para 
eles pedindo quais são as necessidades.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM – Isso sem 
prejuízo das prioridades que nós do Conselho queremos 
dar. São duas coisas separadas: déficit do Congresso 
e, por excelente sugestão do Conselheiro Miguel Can-
çado, que se possa criar um foro de discussão, onde a 

Secretaria possa compilar e verificar quais são os te-

mas mais elencados para começarmos uma discussão.

Acho que é muito simples. E esse trabalho de 

triagem, detalhamento e separação vai vir durante o 

debate, não é uma coisa pretérita.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Então, vamos receber esse grupo de e-mails depois 

para essa discussão. Assim, prepararemos os próximos 

assuntos virtualmente, através das nossas consultas. 

Podemos concluir assim?

Iremos oficiar para ver quais são os nossos débi-

tos, como disse bem claramente o Conselheiro Alexan-

dre, sem prejuízo de continuarmos os nossos debates.

Pois não, Walter.

O SR. WALTER VIEIRA CENEVIVA – Obrigado, 

Presidente. 

Queria insistir em uma coisa: tenho receio de que 

na discussão de outras agendas possamos nos perder 

no que diz respeito – perdão – a leis que impõem a 

nós, conselheiros, a obrigação de nos pronunciarmos... 

Não apenas a gente tem de cumprir o dever legal como 

ainda há prazos. De tal maneira que eu requeiro a V. 

Exª, como Presidente, e aos meus pares – ao senhor, 

inclusive – que conste, desde já, como item da pauta 

da próxima reunião a apreciação – e se isso não for 

possível – a designação de uma Comissão para fazê-

-lo, das normas sobre as quais, por obrigação legal, 

nós devamos nos pronunciar.

O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) – Sim. Isso foi o que foi pedido exatamente por 

Alexandre: quais são nossos débitos.

Algum pronunciamento importante e necessário 

por algum conselheiro ainda? Estamos no finalzinho 

de nossa reunião.

DOCUMENTOS PERTINENTES À 2ª REUNIÃO 

DO CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, REA-

LIZADA EM 03 DE SETEMBRO DE 2012, A SEREM 

PUBLICADOS JUNTAMENTE COM A ATA, NO DIÁRIO 

DO SENADO FEDERAL.

Lista de Presença e não membros (2 folhas)

2) Expediente do Conselheiro Alexandre Kruel 

3) Expedientes da FITERT (4 folhas)
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SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempes-

ta) - Então, cumprida a finalidade desta reunião, 

eu a declaro encerrada e agradeço a presença de 

todos. Lembro que a próxima reunião do colegiado 

será realizada no dia 1º de outubro, às 11h30, aqui 
no Senado. 

Obrigado. Boa tarde.

 (Iniciada às 14 horas e 7 minutos, a reunião 
é encerrada às 16 horas e 55 minutos
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Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51739 



51740  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51741 



51742  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51743 



51744  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51745 



51746  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51747 



51748  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51749 



51750  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51751 



51752  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51753 



51754  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51755 



51756  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51757 



51758  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51759 



51760  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51761 



51762  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51763 



51764  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51765 



51766  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51767 



51768  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51769 



51770  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51771 



51772  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51773 



51774  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51775 



51776  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51777 



51778  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51779 



51780  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51781 



51782  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51783 



51784  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51785 



51786  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51787 



51788  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51789 



51790  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51791 



51792  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51793 



51794  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51795 



51796  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51797 



51798  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51799 



51800  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51801 



51802  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51803 



51804  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51805 



51806  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51807 



51808  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51809 



51810  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51811 



51812  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51813 



51814  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51815 



51816  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51817 



51818  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51819 



51820  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51821 



51822  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51823 



51824  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51825 



51826  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51827 



51828  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51829 



51830  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51831 



51832  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51833 



51834  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2012



Outubro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  51835 
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